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Resumo 

 

 Costuma dizer-se que “o futuro é dos jovens”, mas em Portugal isso já não é verdade: as projeções 

demográficas até ao ano de 2080 indicam que apenas o grupo etário dos maiores de 65 anos crescerá no 

nosso país. Prevendo-se a redução de todos os outros estratos, justifica-se a especial atenção ao grupo etário 

dos idosos. 

 Esta dissertação aborda a adaptabilidade do ambiente construído, a fim de equacionar novas 

soluções para as necessidades e carências deste espectro populacional. Para atingir o objetivo principal e 

contribuir assim com soluções projetuais específicas, foi necessário estudar e compreender os requisitos 

dos idosos enquanto utilizadores de espaços habitacionais, espaços públicos e edifícios, no sentido de 

encontrar soluções que contribuam efetivamente para o bem-estar quotidiano dos mais velhos.  

 Assim, determinando quais os requisitos fundamentais num espaço utilizado pelo idoso, é possível 

configurar um ambiente construído sem elementos que anulem a autonomia e independência dos idosos, 

garantido um desenho urbano inclusivo e sustentável entre as gerações. 

Para aferir a adaptabilidade da coexistência do idoso no ambiente construído através dos requisitos 

selecionados foi elaborado o Modelo de Avaliação da Adaptabilidade do Ambiente Construído. O modelo 

consiste na validação de aspetos distribuídos pelas vertentes: habitação; edifícios; e espaços públicos que 

estão intrinsecamente ligados a práticas de desempenho para a avaliação da adaptabilidade do ambiente 

construído. 

 Este modelo é posteriormente validado com o Plano Pormenor de Reabilitação Urbana da 

Madragoa e para sustentar a afirmação de que o Plano Pormenor se direciona num bom caminho no que 

toca a boas práticas de desempenho que contribuem para a sustentabilidade e inclusão de todos os 

indivíduos, é realizada uma Avaliação Sumária com recurso ao LiderA.  

 

 

 

Palavras-chave:  

Envelhecimento populacional; Ambiente construído; Reabilitação urbana; Sustentabilidade. 
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Abstract 
 

It is often said that “the future is for the young”, but in Portugal this is no longer true. Demographic 

projections indicate that until 2080 only people over 65 will grow inside the country. With a prediction of 

a generalized population reduction in all other age groups, special attention should be given to the elderly. 

This dissertation addresses the adaptability of the built environment in order to equate new 

solutions to this population spectrum needs. 

In order to achieve the main objective and thus contribute to specific project solutions that 

effectively improve their daily life, it is necessary to study and understand the requirements of the elderly, 

as users of living places, public spaces and buildings. 

Therefore, by determining what the fundamental requirements are in a space used by the elderly, 

it is possible to configure a built environment without elements that deprive the autonomy and 

independence of these people, ensuring an inclusive and sustainable urban design between generations. 

In order to assess the adaptability of the coexistence of the elderly in the built environment through 

the selected requirements, the Model of Adaptability of the Built Environment was elaborated. The model 

consists of the validation of aspects distributed by the slopes: housing; buildings; and public spaces that are 

intrinsically linked to performance practices for assessing the adaptability of the built environment. 

This model is later validated by Madragoa's Urban Rehabilitation Plan and to support the assertion 

that the Detailed Plan is on track in good performance practices that contribute to the sustainability and 

inclusion of all individuals. An Evaluation was made with recourse to LiderA. 
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Population Ageing, Elderly, Urban Rehabilitation, Built Environment, Sustainability 
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1. Introdução 

1.1 Enquadramento 

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) “o envelhecimento populacional e a 

urbanização são duas tendências mundiais que, em conjunto, representam as maiores forças que moldam 

o século XXI” (OMS, 2008, p.7). Em 2008, foi iniciado pela OMS o projeto “Cidade Amiga do Idoso” com 

o propósito de promover políticas, serviços e estruturas de apoio que permitam um envelhecimento ativo. 

Adicionalmente, as Projeções 2015-2080 do Instituto Nacional de Estatística (INE) indicam que 

a população residente de Portugal tenderá a diminuir até 2080, passando dos atuais 10,3 para 7,5 milhões 

de residentes. Consequentemente, a estrutura etária da população também sofrerá alterações que se 

traduzirão no forte aumento da população idosa e decréscimo da população jovem (INE, 2017). 

Desta forma, torna-se fulcral o estudo das tendências das cidades, a nível da sua evolução 

populacional, caraterísticas e necessidades, para que se desenvolvam planos que respondam às carências 

da população. 

O conceito de “Desenvolvimento Sustentável” surgiu na segunda metade do século XX, altura em 

que se deu uma maior consciencialização da insustentabilidade do planeta dado o consumo excessivo dos 

recursos naturais e o aumento progressivo da poluição. Estes factos estão intrinsecamente associados ao 

crescimento da população mundial e ao progresso tecnológico. O termo é apresentado pela World 

Commission on Environment and Development (WCED) como “o desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades do presente, sem comprometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem as suas 

próprias necessidades” (World Commission on Environment and Development, 1987).  

 As intervenções de reabilitação urbana sobre o espaço público e património edificado assumem-

se como um instrumento determinante para um Desenvolvimento Urbano Sustentável constituindo 

atualmente uma prioridade nacional. 

Procurando um “funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável das cidades e a 

garantia, para todos, de uma habitação condigna”, a Reabilitação Urbana assume-se assim como “uma 

componente indispensável da política de cidades e da política de habitação, na medida em que nela 

convergem os objetivos de requalificação e revitalização das cidades, em particular das suas áreas mais 

degradadas, e de qualificação do parque habitacional” (Lei nº32/2012).  

O processo de Reabilitação Urbana deve assegurar um tratamento equilibrado dos princípios da 

sustentabilidade e para a sua operacionalização têm vindo a ser utilizados sistemas de avaliação da 

sustentabilidade, destacando-se em Portugal, o LiderA.  

O LiderA é um Sistema de Avaliação da Sustentabilidade e teve a sua primeira versão em 2005 

para o edificado e espaço envolvente. A segunda versão abrange para além do edificado o ambiente 

construído, procurando espaços exteriores e comunidades sustentáveis (Pinheiro, 2006). O sistema LiderA 

2.0 “assenta no conceito de reposicionar o ambiente na construção, na perspetiva da sustentabilidade, 

assumindo-se como um sistema para liderar pelo ambiente, estando organizado em vertentes que incluem 
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áreas de intervenção e que são operacionalizadas através de critérios que permitem efetuar a orientação 

e a avaliação do nível de procura da sustentabilidade” (LiderA, 2011, p.8). 

Neste contexto e prevendo a redução de todos os restantes grupos etários, justifica-se uma especial 

atenção ao segmento do mercado habitacional dos idosos. Tendo como premissa do Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana (RJRU), nesta dissertação analisam-se as implicações do envelhecimento populacional 

na Reabilitação Urbana. O problema que se analisa refere-se à forma como os Planos de Reabilitação 

Urbana se adaptam e que requisitos tomam face ao envelhecimento populacional. 

 

1.2 Objetivos  

 

No contexto atual de envelhecimento populacional surge a preocupação com a satisfação das 

necessidades dos cidadãos idosos bem como a adaptação dos equipamentos e espaços públicos a estes 

utilizadores. Assim, é agora tempo de ajustar esses equipamentos às novas exigências, aliando as 

preocupações com a equidade não só às questões de gestão eficaz e eficiente dos recursos, mas também no 

que respeita à gestão da qualidade e segurança do ambiente construído.  

O objetivo primordial da Dissertação foca-se na análise dos parâmetros ligados à Avaliação da 

Sustentabilidade do Ambiente Construído considerados nos Planos de Reabilitação Urbana tendo em conta 

o envelhecimento da população.  

Esta Dissertação deverá também contribuir com novos critérios para o sector da Reabilitação 

Urbana direcionada para a população envelhecida, garantindo assim a existência de um conjunto de 

requisitos urbanos para a adaptação de ambientes construídos. 

 

1.3 Metodologia 

 

A metodologia seguida nesta Dissertação está organizada em diferentes fases. O ponto de partida 

remete para uma pesquisa bibliográfica onde se selecionam conceitos como “sustentabilidade”, 

“reabilitação urbana”, “envelhecimento populacional” e “sistemas de avaliação da sustentabilidade” como 

determinantes para a análise de intervenções de reabilitação sustentáveis e adaptadas ao envelhecimento 

populacional.  

A bibliografia consultada para a elaboração deste documento refere-se a livros, relatórios técnicos, 

artigos científicos, registos de conferências, revistas da especialidade e fontes disponíveis na internet. Os 

conceitos mencionados são fulcrais como ponto de partida para uma nova pesquisa sobre quais os requisitos 

urbanos a considerar em intervenções de reabilitação Urbana face a uma população mais envelhecida. 

 Estudou-se também o quadro legal da reabilitação urbana para que seja esclarecida a figura do 

Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana no RJRU. 

Após a seleção dos requisitos fundamentais para uma análise de intervenções de reabilitação 

urbana face ao envelhecimento populacional, desenvolveu-se um modelo de avaliação do ambiente 

construído onde constam os parâmetros a considerar para integrar a sustentabilidade dos planos em 

conformidade com o sistema de avaliação de ambientes construídos, LiderA. 
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Posteriormente, foi selecionado e analisado o Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da 

Madragoa onde foram analisados os parâmetros e os requisitos propostos, para aferir se existe um nível 

maior de adaptabilidade do ambiente construído proposto no Plano, quando em confronto com uma 

população envelhecida. 

 

1.4 Estrutura da Dissertação  

 

 A presente dissertação está dividida em sete capítulos, organizados da seguinte forma: 

 

� No Capítulo 1 realiza-se a introdução ao tema, apresentam-se os objetivos e a metodologia adotada 

para o desenvolvimento da dissertação; 

� No Capítulo 2 consta uma exposição dos conceitos base que fundamentam e suportam esta 

Dissertação, servindo como apoio ao longo de todo o documento; 

� No Capítulo 3 é feito um enquadramento histórico da base legal associada à Reabilitação Urbana 

ao longo dos tempos, com referência aos vários regimes específicos instituídos na ordem jurídica 

portuguesa, o Decreto-Lei nº104/2004, o Decreto-Lei nº307/2009, e a Lei nº32/2012. 

� No Capítulo 4 é feita a ponte entre o envelhecimento e a relação entre a reabilitação urbana e o 

ambiente construído sustentável com a introdução ao LiderA; 

� No Capítulo 5, com base no LiderA e nos conhecimentos recolhidos, no Guia Global das Cidades 

Amigas do Idoso publicado em 2008, bem como, o que está disposto no Decreto-Lei 163-2006 de 

8 de agosto de 2006 - Regime da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem 

Público, Via Pública e Edifícios Habitacionais, foi elaborado um Modelo de Avaliação do 

Ambiente Construído baseado num conjunto de requisitos que permitem conotar uma Reabilitação 

Urbana Sustentável “Amiga do Idoso”; 

� No Capítulo 6, com recurso ao Modelo de Avaliação do Ambiente Construído proposto no capítulo 

anterior, é analisado o Plano Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa e posteriormente uma 

Avaliação Sumaria LiderA; 

� No Capítulo 7 são apresentadas as conclusões e perspetivas futuras. 
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2. Envelhecimento e Sustentabilidade da Reabilitação Urbana  
 

 

Neste capítulo é feita uma exposição dos conceitos base que fundamentam e suportam esta 

Dissertação, servindo como apoio ao longo de todo o documento. 

Estas temáticas serão revisitadas em capítulos posteriores. 

 

2.1 Tendências Demográficas em Portugal 

 

As recentes tendências demográficas estão marcadas pelo aumento continuado da esperança média 

de vida, a redução da mortalidade infantil, o aumento da emigração, a queda acentuada da fecundidade e 

consequentemente, o envelhecimento da população (INE, 2017). Associado a esta progressão, é esperado 

que nos próximos anos se aprofundem as assimetrias da estrutura etária da população, em resultado do 

decréscimo da população jovem e do aumento da população idosa.  

Os resultados obtidos no exercício das Projeções de População Residente 2015-2080 realizados 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em março de 2017 indicam que a população de Portugal até 

2080 passará dos atuais 10,3 para 7,5 milhões de residentes, ficando abaixo do limiar de 10 milhões em 

2031. A tendência de decréscimo populacional verifica-se em qualquer dos cenários considerados nas 

Projeções do Instituto Nacional de Estatística (Anexo 1).   

 

 

 

De acordo com o cenário central (Figura 1), entre 2015 e 2080 (INE, 2017): 

� O número de jovens diminuirá de 1,5 para 0,9 milhões; mesmo que existam aumentos no 

índice sintético de fecundidade, resultará ainda assim, uma diminuição do número de 

Fonte: Projeções de População Residente - 2015-2080 (Destaque), Instituto Nacional de Estatística, 2017 

Figura 1: População residente, Portugal, 1991-2080 (estimativas e projeções) 
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nascimentos, proporcionada pela redução de mulheres em idade fértil, como reflexo dos 

baixos níveis de fecundidade registados em anos anteriores. 

� O número de idosos passará de 2,1 para 2,8 milhões. 

� Com o decréscimo da população jovem, a par do aumento da população idosa, o índice 

de envelhecimento mais do que duplica, passando de 147 para 317 idosos, por cada 100 

jovens, em 2080.  

� O índice de envelhecimento só irá estabilizar perto de 2060, quando as gerações nascidas 

dentro do contexto de níveis de fecundidade abaixo do limiar de substituição das gerações 

já se encontrarem no grupo etários dos 65 e mais anos. 

� As tendências verificadas são no geral transversais a todas as regiões NUTS II (Norte, 

Centro, Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve e regiões autónomas da 

Madeira e Açores). 

� A população em idade ativa diminuirá de 6,7 para 3,8 milhões de pessoas.  

�  O índice de sustentabilidade (quociente entre o número de pessoas com idades entre 15 

e 64 anos e o número de pessoas com 65 e mais anos) deverá diminuir abruptamente, face 

ao decréscimo da população em idade ativa, a par do aumento da população idosa. Este 

índice passará de 315 para 137 pessoas em idade ativa, por cada 100 idosos, entre 2015 e 

2080. 

 

2.2 O Conceito Atual de Reabilitação Urbana 

 

 O conceito de reabilitação urbana emerge de dois fatores como o alargamento do conceito de 

património e do reconhecimento dos perigos de obliteração que enfrentam as áreas urbanas mais antigas. 

Este conceito tem sofrido ao longo do tempo uma evolução notável tanto ao nível de objetivos, como no 

âmbito de atuação e métodos de intervenção, por forma a responder aos diferentes e multidimensionais 

desafios do âmbito social, económico e ambiental. Não obstante, esta evolução preconizou-se muitas vezes 

numa má e incompleta interpretação do conceito, resultando em intervenções consideradas aquém da 

reabilitação urbana (Paiva et al., 2006). 

O Conselho da Europa, instituição internacional de referência no que à reabilitação urbana diz 

respeito, com uma abordagem coerente, clara e abrangente publicou em 2004 o Guidance on Urban 

Rehabilitation, onde é proposta uma definição atual do conceito de reabilitação urbana:   

“A reabilitação urbana é um processo de revitalização ou regeneração urbana a médio ou a longo 

prazo. É acima de tudo um ato político, com vista à melhoria dos componentes do espaço urbano e do bem-

estar e qualidade de vida de toda a população. Os seus desafios humanos e territoriais requerem a 

implementação de políticas locais (e. g. política do património cultural e de conservação integrada, 

política de coesão territorial e de ordenamento do território, política ambiental e de desenvolvimento 

sustentável). A reabilitação, portanto, é parte de um projeto urbano/plano de desenvolvimento urbano, que 

implica uma abordagem integrada, envolvendo todas as políticas urbanas” (Conselho da Europa, 2004, p. 

75). 
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Sabendo de antemão da complexidade dos processos e número de atores envolvidos, a reabilitação 

urbana é um processo político que atua sobre o espaço urbano. É possível, assim, distinguir duas metas da 

reabilitação urbana: melhorar a qualidade do território urbano, sobretudo em áreas degradadas ou em 

declínio, e promover o bem-estar e a qualidade de vida da população. Cabral (2013a) avança que as mesmas 

metas correspondem a duas categorias de objetivos: territoriais e humanos, respetivamente.  

“Contudo, a qualificação do ambiente urbano não é um fim em si mas um meio de melhorar a 

qualidade de vida e o bem-estar de todos os indivíduos e comunidades, sem qualquer tipo de discriminação 

e, deste modo, as referidas metas são indissociáveis” (Cabral et al., 2013, p.13).   

  Ao nível territorial, os objetivos da reabilitação urbana são (Cabral et al., 2013): 

� Garantir a conservação integrada do património cultural; 

� Assegurar o direito a uma habitação satisfatória e adequada para todos; 

� Promover a coesão territorial; 

� Contribuir para o desenvolvimento sustentável das cidades através da gestão cautelosa do 

ambiente. 

Estes interesses pressupõem a implementação de políticas adequadas ao âmbito do património 

cultural, da habitação, do ordenamento do território e do ambiente. 

Não sendo tão percetíveis e mensuráveis quanto os objetivos territoriais, os compromissos 

humanos são fundamentais e inerentes a qualquer reabilitação urbana (Cabral, 2013a): 

� Desenvolvimento local despoletado pelo potencial económico dos bairros urbanos; 

� Coesão social; 

� Respeito pela diversidade cultural. 

Analogamente, também estes compromissos humanos exigem políticas, desta vez económicas, 

sociais e culturais. A reabilitação urbana é um culminar de uma abordagem integrada, multissectorial, 

coerente e coesa de todas as políticas urbanas. 

Finalizando, atualmente este processo não se cinge apenas à realização de trabalhos de 

conservação em edifícios ao integrar estratégias de revitalização e modernização de áreas urbanas, 

históricas ou não. Os fatores económicos e sociais tornaram-se inerentes a este processo, e por sua vez o 

património cultural tornou-se essencial para assegurar a qualidade de vida, o desenvolvimento económico 

e a coesão social (Paiva et. al., 2006). 
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2.3. A Sustentabilidade Integrada na Reabilitação 

 

2.3.1. Arquitetura e Sustentabilidade 

 

Aplicável em diversos setores, a sustentabilidade partilha de um objetivo comum de alcançar um 

melhor equilíbrio entre o ambiente humano e o ambiente natural, assegurando um futuro igualmente 

equilibrado para as gerações vindouras. 

Com os olhos no futuro, o conceito de sustentabilidade está intrinsecamente ligado à conservação 

de recursos que representam sem dúvida o capital natural que é legado entre gerações. Deste modo, é crucial 

gerir este capital da melhor maneira possível, principalmente quando se fala em recursos não-renováveis. 

Ao mesmo tempo, a sustentabilidade passa também pela atuação direta em problemáticas atuais, 

compensando danos e minimizando impactos. 

Com a progressão tecnológica, o século XX despoletou uma arquitetura que manifesta uma visão 

antropocêntrica do habitat humano, em parte impulsionada pela própria tecnologia. A possibilidade de 

“autonomizar edifícios”, como por exemplo, através do controlo do clima de forma artificial, gerou um 

abandono repentino dos métodos construtivos tradicionais e o desenlace com o ambiente natural. 

“A ambição dos pioneiros do movimento moderno – Frank Lloyd Wright, Le Corbusier, Mies Van 

der Rohe, Alvar Aalto... – que aplicaram estas técnicas reconhecendo o enorme potencial de liberdade 

criativa que possuíam e de melhorias sociais que possibilitavam, foi deturpada pela construção de edifícios 

de uma forma fácil e barata, ausente de referências locais ou humanas, mas com significativos ganhos 

monetários” (Cunha, 2007 p.18). 

A evolução tecnológica, quando acompanhada com a tendência mundial do crescimento da 

população, fez com que as exigências e padrões de conforto/qualidade aumentassem exponencialmente, 

bem como o consumo de recursos naturais. O desenvolvimento sustentável surge então como uma 

obrigação, propondo a existência de um equilíbrio entre os níveis de desenvolvimento e a quantidade de 

recursos naturais disponíveis, justificado pelas preocupações ecológicas. 

Ao longo do tempo concluiu-se que o setor da construção é um dos setores que mais impacto tem 

no ambiente e no consumo de recursos e energia, sendo necessário elevar a qualidade da construção e a 

repensar a ideia da reabilitação. 

Urge então a necessidade de integrar o conceito de sustentabilidade no mundo arquitetónico, 

criando com esta adaptação a ideia de construção/reabilitação/arquitetura sustentável. É por este meio que 

se vai otimizar o desempenho energético-ambiental do ambiente construído, partindo de um conjunto de 

estratégias inovadoras na conceção de um projeto com reduzido impacto ambiental e mantendo o equilíbrio 

entre o desenvolvimento, a qualidade social e o planeta Terra.  

Rapidamente este conceito surge associado à arquitetura sustentável, definida por Gervásio (2010) 

como a “aplicação dos princípios de desenvolvimento sustentável ao ciclo global da construção, desde a 

extração e beneficiação de matérias-primas, passando pelo planeamento, projeto e construção de edifícios 

e infraestruturas, até à sua desconstrução final e gestão dos resíduos dela resultantes”.  
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De referir que é necessário analisar as características da construção tradicional e compará-las com 

novos critérios de sustentabilidade para os materiais e processos de construção – evolução dos fatores 

tradicionais considerados competitivos dando importância à componente económica, social e cultural que 

fundamentam o desenvolvimento sustentável. 

A construção sustentável revela novos métodos para a conceção, construção e operação de um 

projeto. Tradicionalmente, as preocupações focam-se na qualidade do produto, no tempo e custos 

associados, enquanto que na construção sustentável são ponderadas também as preocupações ambientais 

como o consumo de recursos, as emissões de poluentes, a saúde e a biodiversidade. 

As pessoas fixam-se cada vez mais nos espaços urbanos, onde tendem a passar grande parte das 

suas vidas em edifícios, tornando estes num dos ativos sociais de maior valor. É por isso necessário que o 

setor da construção acompanhe esta tendência envolvendo de igual modo os princípios sustentáveis, para 

que se possa dar resposta à atual forma de vida.   

 

2.3.2. Reabilitação Urbana Sustentável 

 

Assim como em qualquer projeto, principalmente quando falamos de uma reabilitação, existem 

aspetos que devem ser reconsiderados na conceção e operação de um projeto de arquitetura sustentável. O 

estudo de todas as condições inerentes ao projeto é imperativo para o alcance da máxima rentabilidade da 

intervenção. Por isso, nada fica por pensar, desde a envolvente do local de intervenção às características 

dos materiais, o exercício deverá acima de tudo passar pela adaptação das exigências funcionais do 

momento, sempre que possível de forma sustentável. Na perspetiva do que é sustentável, a reabilitação 

impulsionou também a preservação dos valores culturais – neste caso, o património que define a história e 

identidade de uma cidade. A renovação da imagem de uma cidade pressupõe uma adaptação dos edifícios 

e espaços urbanos às novas tendências e exigências funcionais, contrariamente ao que outrora era executado 

- construção nova em detrimento do que é tradicional.  

A noção de ciclo de vida surge como um conceito aplicável a todas as construções e vem encarar 

o processo com um todo, considerando a durabilidade e os efeitos no futuro - instrumento de análise e 

avaliação do custo ambiental que um edifício pode assumir. A duração da vida útil é determinante no 

decurso do processo de análise, tendo por base os custos, quer de energia consumida, quer da substituição 

dos materiais.  

A reciclagem de materiais existentes está implícita, podendo os mesmos ser capacitados da mesma 

função ou aplicados a novas necessidades, nunca deixando de fazer parte da funcionalidade global do 

edificado. Quando necessário e apenas com a missão de complementar o processo de ciclo de vida de forma 

rentável, são integrados novos elementos ao ambiente construído. Esta adaptação das estruturas tradicionais 

às novas funções deve ser sempre patente, assim como reversível. 

A flexibilidade surge para facilitar a relação entre a construção tradicional e as novas práticas da 

arquitetura. Este conceito implica uma reflexão na forma de utilizar o espaço, que tomará uma nova 

configuração espacial. Aqui a sustentabilidade “assegura uma grande possibilidade de diversidade 

estética, capacidade essa que as cidades no futuro requerem para se manterem como lugares dinâmicos e 

apelativos” (Cunha, 2007. p.30). Cunha (2007. p.31) acrescenta ainda que “prolongar a vida dos edifícios, 
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assegurando a sua flexibilidade funcional, minimizar o consumo de energia e das emissões de CO2, 

mantendo simultaneamente uma certa atratividade estética, tem como primeiro beneficiário o homem e o 

habitante desses espaços”.  

Estes aspetos, são hoje considerados nos objetivos do quadro legal da reabilitação urbana, onde se 

prevê a otimização como ponte entre a construção tradicional e as novas práticas da arquitetura. 
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3. O Quadro Legal da Reabilitação Urbana  

 

Neste capítulo é feito um enquadramento da evolução da base legal associada à Reabilitação 

Urbana ao longo dos tempos, com referência aos vários regimes específicos instituídos na ordem jurídica 

portuguesa. 

Em primeiro lugar é analisado o Decreto-Lei nº104/2004, de 7 de Maio, com o Regime Jurídico 

Excepcional da Reabilitação Urbana. Posteriormente, é analisado o regime em vigor, introduzido pelo 

Decreto-Lei nº307/2009, de 23 de Outubro, e posteriormente é analisada a Lei nº32/2012, de 14 Agosto e 

as principais alterações introduzidas no quadro jurídico da reabilitação urbana. 

 

3.1 Decreto-Lei Nº. 104/2004, de 7 de maio  

 

 O Decreto Lei (DL) 104/20041 veio regulamentar o Regime Jurídico Excecional da Reabilitação 

Urbana (RJERU) de zonas históricas e Áreas Críticas de Recuperação e Reconversão Urbanística 

(ACRRU)2.  

O diploma refere que o município deve promover o procedimento de reabilitação urbana. Assim 

sendo, é dada ao município a oportunidade de constituírem empresas municipais que deverão 

obrigatoriamente integrar o designativo de “SRU – Sociedade de Reabilitação Urbana” bem como 

corresponder a uma zona de intervenção (ZI) definida para efeitos de atribuição de poder de autoridade e 

polícia administrativa, como a expropriação e o licenciamento. Na consequente constituição das empresas 

municipais ou na intervenção direta do município, é necessário conceder meios efetivos de intervenção e 

desta forma, acionar o processo de reabilitação através da constituição da operação (desde a delimitação de 

Unidades de Intervenção (UI) à elaboração de Documentos estratégicos (DE). 

Todo este processo procura o equilíbrio entre direitos e obrigações dos proprietários que devem 

ser os primeiros responsáveis da reabilitação urbana. Não obstante, na falta de acordo, as SRU assumem a 

intervenção forçada ou a expropriação, ficando assegurado, assim que concluídas as obras, o direito de 

preferências aos antigos proprietários ou arrendatários. 

O princípio da celeridade procedimental estava patente em todo o processo. Instituía-se a 

agilização dos processos de intervenção, simplificação do planeamento, licenciamento, entre outros de 

natureza jurídica que se tinham constituído como fatores de desinteresse por parte dos promotores privados 

e proprietários do edificado. 

                                                           
1 Com a Lei nº106/2003, 10 dezembro, o Governo foi autorizado a aprovar um regime excecional de reabilitação urbana 
como forma de promover a reabilitação urbana nas zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e reconversão 
urbanística, permitindo aos municípios criar empresas municipais de reabilitação urbana nas quais detinham a 
totalidade do capital social denominadas por SRU (Sociedades de Reabilitação Urbana). 
2  De acordo com o artigo 41º, do Decreto-Lei Nº794/76  de 11 de Novembro de 1976“1. Poderão ser declaradas áreas 
críticas de recuperação e reconversão urbanística aquelas em que a falta ou insuficiência de infraestruturas 
urbanísticas, de equipamento social, de áreas livres e espaços verdes, ou as deficiências dos edifícios existentes, no 
que se refere a condições de solidez, segurança ou salubridade, atinjam uma gravidade tal que só a intervenção da 
Administração, através de providências expeditas, permita obviar, eficazmente, aos inconvenientes e perigos inerentes 
às mencionadas situações.”. Este DL foi entretanto revogado pela Lei de Bases da Política Pública de Solos do 
Ordenamento do Território e as ACCRU foram extintas. 
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Este diploma visou sobretudo a instituição de dinâmicas transversais, procurando o envolvimento 

de diversos agentes, sendo atribuído ao sector privado um papel determinante em todo o processo. Com a 

crescente degradação do património edificado das áreas urbanas e principalmente da inegável falta de 

condições de habitabilidade de grande parte desse edificado, há muito que era esperada uma medida deste 

género por parte da Administração. Trata-se, pois, de matéria de interesse público pois coloca em causa a 

dignidade do Homem, bem como a saúde e segurança e o direito constitucionalmente consagrado pelo Nº1, 

artigo 65º da Constituição da República Portuguesa onde é referido o direito “a uma habitação de dimensão 

adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e familiar”.  

Apesar da aposta na reabilitação urbana se encontrar em fase crescente, a Administração não 

dispunha de meios capazes para dinamizar esta aposta. O fator económico foi decisivo, daí a importância 

da mobilização de investimento privado na reabilitação urbana, através das parcerias público-privadas – 

permitem a capitalização dos projetos com vista à requalificação do tecido urbano. A Administração não 

se omitia das suas responsabilidades e competências, permanecendo sempre como dinamizadora de todo o 

processo, contudo estava orientada para o âmbito administrativo, delegando aos promotores privados o 

âmbito financeiro da intervenção que veem aqui uma oportunidade enquanto intervenientes mais ativos.  

Assim sendo, às SRU foi reconhecido o papel fundamental na promoção de ações de reabilitação 

urbana, motivando o envolvimento dos proprietários e dos agentes económicos no processo, de modo a 

criar um mercado da reabilitação. Todos os planos de intervenção previstos no âmbito das SRU obrigavam 

à articulação entre diversos intervenientes, com o objetivo final encontrar um ponto de equilíbrio entre os 

interesses de cada um. 

 

3.1.1 Sociedade de Reabilitação Urbana (SRU) 

 

A aprovação da criação das empresas municipais compete à assembleia municipal, sob proposta 

da Câmara Municipal. A constituição de uma empresa municipal exigia ao município a capacidade se 

subscrever o capital da mesma. O DL 104/2004 assumia a SRU como uma opção facultativa.  

Os municípios que assumissem as tarefas de reabilitação urbana em zonas históricas ou ACRRU 

podiam optar por seguir o mesmo regime sem intervenção de uma SRU. Mesmo assim, a constituição da 

SRU enquanto estrutura organizativa demarcada da estrutura municipal era claramente a opção mais 

atrativa e eficaz face aos encargos e exigências que as operações de reabilitação urbana acarretam. 

A decisão da criação da SRU deve ser precedida por Estudos Técnicos (ET) que abordam vários 

âmbitos de caracterização e de formulação como: diagnóstico aprofundado da zona de intervenção; 

características da estrutura urbana, do edificado e da estrutura cadastral; dinâmicas económicas, sociais e 

do mercado imobiliário e de arrendamento e dinâmicas demográficas e de desenvolvimento urbano. 

Complementarmente, existe a oportunidade de formular uma macro estratégia para a zona de 

intervenção em articulação com a estratégia global do município. Nesta estratégia, inclui-se: a identificação 

de áreas prioritárias de intervenção; definição de linhas de orientação geral da reabilitação em termos de 

estrutura funcional; definição dos mercados-alvo das novas tipologias de habitação e de edifícios ou 

parcelas para serviços; as soluções construtivas a utilizar nos processos de reabilitação; as novas 

centralidades a criar e as centralidades emergentes e existentes a reforçar; a qualificação dos espaços 
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públicos e das infraestruturas; e as formas de participação dos atores locais, institucionais, públicos e 

privados, bem como as perspetivas das parcerias a fomentar.  

Nesta fase, os ET preveem um modelo de operacionalização para intervenção, incluindo a 

programação e calendarização das ações, parcerias, financiamentos e programas. Embora não constassem 

na legislação relativa às SRU, os ET permitiam apoiar as SRU, à posteriori, sobre as Áreas de Intervenção 

(AI) prioritárias.   

O DL 104/2004 previa a transmissão de competências dos municípios para as SRUs após a 

aprovação do DE de determinada UI que as exerciam em exclusivo durante o processo de execução da 

reabilitação urbana. Às SRUs eram atribuídos poderes de autoridade, de licenciamento, de expropriação, 

de fiscalização, de planeamento das respetivas ZI. 

De acordo com o artigo 6º do DL 104/2004 competia às SRU: 

I. Licenciar e autorizar operações urbanísticas previstas no Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação (RJUE); 

II. Expropriar os bens imóveis e os direitos a eles inerentes destinados à reabilitação 

urbana, bem como instituir servidões administrativas para os mesmos fins; 

III. Proceder a operações de realojamento; 

IV. Fiscalizar as obras de reabilitação urbana. 

Todavia, no que se referia às obras a executar em ZI antes da aprovação do DE, bem como, depois 

da aprovação deste, no que se refere as obras que não se inseriam na Operação de Reabilitação Urbana 

(ORU), as competências mantinham-se nos órgãos autárquicos. 

As SRU deviam ser extintas sempre que: a) estivessem concluídas todas as ORU a seu cargo; b) 

ocorresse a caducidade da delimitação da área ou de todas as Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) em que 

a SRU opera.Importa fazer um apontamento no que se refere à caducidade de 2 anos referente às ACRRU 

e à caducidade de 5 anos referente às AI das SRU. Como nota final, é de salientar que os municípios podem 

optar por seguir o regime previsto neste diploma mesmo sem intervenção de SRU. 

Foram constituídas ao abrigo desde DL. 20 SRU. O Quadro 1 explana ao detalhe o número de 

SRU por localização geográfica (NUTS II). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1: Número de SRU por localização geográfica em 2011. 
(Fonte: INE, 2011 in: Beatriz Condessa, 2016) 

Região (NUTS II) Concelho SRU

Norte Porto 1

Coimbra

Viseu

Seia

Almeida 

Covilhã

Ourém

Lisboa Lisboa 1

Évora

Serpa

Alemeirim

Alpiarça

Azambuja

Cartaxo 

Golegã

Rio Maior

Santarém

Olhão

Portimão

Região Autónoma dos Açores Vila Praia da Vitória 1

20

Centro

Alentejo

Algarve

Portugal

2

9

6
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3.2 Decreto-Lei N.º 307/2009, de 23 de outubro 

 

 O Novo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (NRJRU) pretende solucionar cinco grandes 

desafios à reabilitação urbana: articular o dever de reabilitação dos privados com a responsabilidade 

pública; garantir a complementaridade e coordenação entre os diversos atores; diversificar os modelos de 

gestão das intervenções; agilizar os procedimentos de controlo prévio das operações urbanísticas e 

equilibrar os direitos dos proprietários com a necessidade de remover os obstáculos à reabilitação.  

O NRJRU obedece a diversos princípios, alguns dos quais enunciados de seguida3. O primeiro 

princípio responsabiliza os proprietários e demais titulares por assegurarem e financiarem a reabilitação 

dos respetivos imóveis e frações. Segue-se o princípio da subsidiariedade da ação pública, que significa 

que as entidades públicas promovem diretamente ações de reabilitação urbana de espaços privados apenas 

quando os proprietários não o façam. Segundo o princípio da contratualização, a concertação entre a 

iniciativa pública e a privada é efetuada através de concessões ou contratos de reabilitação urbana.  

Destaca-se ainda o princípio da proteção do existente que admite intervenções no edificado que 

não cumpram todas as normas vigentes à data da sua concretização, desde que não agravem 

desconformidades pré-existentes ou tenham como resultado a melhoria das condições de segurança e 

salubridade da edificação. O NRJRU, em comparação com o regime jurídico anterior, explana o conceito 

de reabilitação urbana mais amplamente, dando não só ênfase à vertente imobiliária ou patrimonial da 

reabilitação como também à integração e coordenação da intervenção, para alcançar soluções mais 

coerentes entre os aspetos sociais, económicos, funcionais, culturais e ambientais das áreas a reabilitar.  

Deste modo, o NRJRU define reabilitação urbana como “a forma de intervenção integrada sobre 

o tecido urbano existente, em que o património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte 

substancial, e modernizado através da realização de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas 

de infraestruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de 

obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios” (Art. 

2.º, alínea j), DL N.º 307/2009) 

 

3.2.1 Área de Reabilitação Urbana (ARU) 

 

Segundo o NRJRU, a reabilitação urbana é promovida pelos municípios através da delimitação de 

áreas de reabilitação urbana. Por ARU deve entender-se “a área territorialmente delimitada que, em virtude 

da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de 

utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere 

às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, 

podendo ser delimitada em instrumento próprio ou corresponder à área de intervenção de um plano de 

pormenor de reabilitação urbana” (Art. 2.º, alínea a), DL N.º 307/2009). 

                                                           
3 Os outros princípios são: princípio da solidariedade intergeracionalidade; princípio da sustentabilidade; princípio da 
integração; princípio da coordenação; princípio da justa ponderação e o princípio da equidade. 
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Estão associadas a esta delimitação a exigência da determinação dos objetivos e da estratégia de 

intervenção, sendo ainda definido o tipo de operação de reabilitação urbana a realizar e escolhida a entidade 

gestora. As ARU podem abranger: áreas e centros históricos; património cultural imóvel classificado (ou 

em vias de classificação) e respetivas zonas de proteção; e áreas urbanas degradadas ou zonas urbanas 

consolidadas. 

A delimitação de ARU em Instrumento Próprio (IP) compete à Assembleia Municipal, sob 

proposta da câmara municipal, sendo o seu projeto sujeito à apreciação do Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana (IHRU) e posteriormente submetido para discussão pública. 

A elaboração do Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU) é da competência da câmara 

municipal e o seu objeto passa por estabelecer “a estratégia integrada de atuação e as regras de uso e 

ocupação do solo e dos edifícios necessárias para promover e orientar a valorização e modernização do 

tecido urbano e a revitalização económica, social e cultural na sua área de intervenção”. (Art. 22.º, DL N.º 

307/2009). Caso já exista previamente uma ARU, prevalece a AI do PPRU.  

O PPRU obedece ao disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJGIT4) 

com as especificidades introduzidas pelo NRJRU. Assim sendo, para além do conteúdo material próprio 

dos Planos de Pormenor (PP), o PPRU adota especificamente os seguintes elementos:   

� Delimitação de unidades de execução (UE); 

� Identificação e articulação dos principais projetos a desenvolver em cada UE; 

� Princípios e regras de uso do solo e dos edifícios; 

� Identificação e classificação sistemática dos edifícios, das infraestruturas urbanas, dos 

equipamentos e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva de cada UE, estabelecendo as 

suas necessidades e finalidades de reabilitação ou prevendo a sua demolição. 

A aprovação da ARU implica que o município defina os benefícios fiscais associados aos impostos 

municipais sobre o património, dando aos proprietários o direito de acesso a apoios e incentivos fiscais e 

financeiros à reabilitação urbana. 

 

3.2.2 Operação de Reabilitação Urbana (ORU) 

 

A definição de uma ARU é fundamentada através do enquadramento nas opções de 

desenvolvimento urbano do município, da definição do tipo de ORU e respetivo instrumento de 

programação. Como tal, a cada Área de Reabilitação Urbana corresponde uma ORU – “o conjunto 

articulado de intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação urbana de uma determinada área” 

(Art. 2.º, alínea h), DL N.º 307/2009). De forma a possibilitar uma resposta adequada aos diversos casos, 

existem dois tipos de ORU, cuja definição se apresenta de seguida. 

A ORU Simples é “intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se 

primacialmente à reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e apoio da respetiva 

                                                           
4 Decreto-Lei nº390/99 de 22 de setembro de 1993. Estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, 

revisto posteriormente pelo Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio de 2015.  
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execução” (Art.8.º, n. º2, DL N.º 307/2009), estando orientada por uma estratégia de reabilitação urbana 

(ERU) 5. Este tipo de ORU deve ser realizado preferencialmente pelos proprietários dos imóveis existentes 

na área abrangida pela operação, podendo desenvolver-se com o apoio da entidade gestora ou em 

administração conjunta com esta. 

A ORU Sistemática consiste numa “intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, 

dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das infra-estruturas, dos equipamentos e dos espaços 

verdes e urbanos de utilização colectiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, 

associada a um programa de investimento público” (Art.8.º, n. º3, DL N.º 307/2009). Esta ORU é 

enquadrada por um programa estratégico de reabilitação urbana (PERU) e as suas intervenções devem ser 

promovidas por entidades gestoras. A sua execução pode desenvolver-se pela entidade gestora ou através 

de administração conjunta entre esta e os proprietários. Outra opção é a de execução por meio de parcerias 

com entidades privadas através de uma concessão de reabilitação urbana (nos termos previstos no RJIGT) 

ou de um contrato de reabilitação urbana. 

 

3.3 Lei N.º 32/2012, de 14 de agosto 

 

A Lei 32/2012, procede à primeira alteração ao DL 307/2009, bem como à 54.ª alteração ao Código 

Civil (Proposta de Lei XII) com a finalidade de simplificar os procedimentos administrativos em matéria 

de reabilitação de acordo com o Memorando de Entendimento celebrado entre Portugal e a União Europeia, 

o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional. Estas medidas tinham sido já previstas na 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2011, de 23 de março. A presente Lei tem como objetivo 

“eliminar os constrangimentos que têm obstado à implementação de uma efetiva política de reabilitação 

urbana, imprimindo maior celeridade à realização das iniciativas de reabilitação e promovendo o 

investimento dos particulares” (Proposta de Lei n.º 24/XII, Exposição de Motivos, p. 2). 

Mantendo os mesmos domínios sustentados pela proposta de Lei nº 24/XII e o mesmo objetivo de 

agilizar e dinamizar a reabilitação urbana, a Lei 32/2012 sustenta alterações como: 

� Flexibilização e simplificação do procedimento de criação de áreas de reabilitação urbana; 

� Criação de um procedimento simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas; 

� Criação de um regime especial de operações de reabilitação urbana isoladas; 

� Criação ou simplificação de medidas complementares à reabilitação urbana. 

 No que está relacionado com o procedimento de criação de áreas de reabilitação urbana, esta lei 

veio consagrar a possibilidade do seu faseamento. Assim sendo, a aprovação da delimitação da respetiva 

ARU passa a poder ser efetuada em momento anterior à aprovação da respetiva ORU (no prazo máximo de 

3 anos, sob pena de caducidade da delimitação). 

Em relação ao controlo prévio das operações urbanísticas, é criado “um procedimento simplificado, 

marcado pela agilidade e linearidade, eliminando-se os obstáculos à realização de obras conformes com 

                                                           
5 A estratégia de reabilitação urbana deve incluir: opções estratégicas de reabilitação urbana da ARU; prazo de 
execução; definição de prioridades e objetivos; modelo de gestão e de execução; quadro de apoios e incentivos às ações 
de reabilitação executadas pelos proprietários; condições de aplicação dos instrumentos de execução de reabilitação 
urbana; poderes delegados na entidade gestora (quando não é o município) ou quais não são delegados na SRU; se for 
o caso, necessidade de elaborar, rever ou alterar PPRU. 



17 
 

plano de pormenor de reabilitação urbana previamente aprovado e que, nos termos gerais, sigam o 

procedimento de comunicação prévia” (Proposta de Lei n.º 24/XII, Exposição de Motivos, p. 3.) Posto isto, 

a decisão sobre a comunicação prévia é centralizada numa única entidade pública, que pode ser o município 

ou a entidade gestora. 

A Lei 32/2012 veio ainda estabelecer um regime especial de reabilitação urbana, que regula as 

operações de reabilitação urbana isoladas, compreendendo intervenções urbanísticas que incidam sobre 

edifícios ou frações, localizados ou não em ARU, cuja construção tenha sido concluída há pelo menos trinta 

anos e que em virtude da sua insuficiência, degradação, obsolescência, se justifique uma intervenção de 

reabilitação destinada a conferir características de desempenho e segurança adequadas6. 

Por último, esta alteração legislativa consagra ainda as medidas complementares que se seguem:  

� Previsão de um regime sancionatório contraordenacional mais rigoroso que o regime geral, 

como contrapartida da maior responsabilização dos técnicos (MAMAOT, 2012); 

� Simplificação do procedimento de constituição da propriedade horizontal no caso de 

operações urbanísticas de reabilitação urbana, dispensando-se a intervenção do município; 

� Alteração da maioria necessária para realização de certas obras de valorização as partes 

comuns de edifícios que tenham pelo menos oito frações autónomas; 

� Proteção dos cidadãos portadores de deficiências ao possibilitar a qualquer condómino, que 

tenha no seu agregado familiar uma pessoa com mobilidade condicionada, a colocação de 

rampas de acesso e plataformas elevatórias; 

� Uniformização dos critérios para determinação do estado de conservação dos imóveis. 

 

3.4 Síntese Comparativa 
 

 Sumariamente, é apresentada no Quadro 2 uma análise comparada entre os dois Regimes Jurídicos 

da Reabilitação Urbana e respetivos diplomas legais: 

                                                           
6 Este regime não é aplicável a imóveis classificados ou em vias de classificação ou localizados em áreas urbanas de 
génese ilegal (AUGI) (salvo se estiverem incluídos em ARU). No entanto, aplica-se – com algumas especificidades – 
a imóveis em zonas de protecção e que não estejam classificados ou em vias de classificação, excepto quando importem 
novas aberturas de vãos na fachada ou na cobertura. 

Quadro 2:  Análise comparada dos Regimes Jurídicos da Reabilitação Urbana  
(Fonte: Cabral, 2013; adaptado de Oliveira et al., 2011) 

Regime Jurídico
Regime Jurídico Excepcional da Reabilitação 

Urbana (RJERU)

Diploma Legal Decreto-Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio
Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

Outubro

Novo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (NRJRU)

Lei n.º 32/2012, de 14 de Agosto

– Município
– Empresa do sector empresarial local 

(não necessariamente uma SRU)
Entidade 
Gestora

– Município
– SRU
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– Zona Urbana Histórica (PDM)
–  ACRRU (Lei dos Solos)

UI: quarteirão, pátio ou rua;
Delimitação através de instrumento 

próprio ou PPRU

ARU

Âmbito 
Temporal

A SRU extingue-se quando estiver concluída a 
reabilitação urbana da zona de intervenção

– ARU delimitada em instrumento 
próprio:

Vigora pelo prazo fixado na estratégia 
ou no programa estratégico de 

reabilitação urbana, com 
possibilidade de prorrogação.

–  ARU definida em PPRU:
Vigora pelo prazo de execução do 

mesmo.
Em qualquer dos casos, a ARU não 

pode vigorar por prazo superior a 
quinze anos.

A SRU extingue-se após conclusão 
das ORU ou caducar a delimitação 

das ARU.

Área de 
Intervenção

Poderes relativos ao controlo das operações urbanísticas:
– Licenciamento, comunicação prévia e autorização de utilização;
– Inspecções e vistorias;
– Medidas de tutela da legalidade urbanística;
– Cobrança de taxas;
– Recepção de cedências e compensações.
Instrumentos de política urbanística:
– Empreitada única;
– Imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas;
– Demolição de edifícios;
– Direito de preferência;
– Arrendamento forçado;
– Servidões;
– Expropriação;
– Venda forçada;
– Reestruturação da propriedade.

Possibilidade de faseamento (no 
prazo máximo de três anos)

ARU
(A cada ARU corresponde uma ORU)

Competências

– Licenciar e autorizar operações urbanísticas;
– Expropriar e constituir servidões 
administrativas de bens imóveis destinados à 
reabilitação urbana;
– Proceder a operações de realojamento;
– Fiscalizar as obras de reabilitação urbana;
– Posse administrativa de imóveis (para 
demolição ou obras de beneficiação ou 
reparação);
– Despejo temporário ou para demolições.

Operação ORU

– ORU Simples:
Reabilitação edificado (realizadas 
preferencialmente pelos 
proprietários)
– ORU Sistemática:
Intervenção integrada de reabilitação 
urbana de uma área (promovidas 
pela entidade gestora)

Às ORU Simples e Sistemática 
acresce:
Regime especial da reabilitação 
urbana:
Operações de Reabilitação Urbana 
Isoladas
(edifícios ou fracções, localizados 
ou não em ARU, construídos há 
pelo menos 30 anos)

Instrumentos

– DE
(Após delimitação da Unidade de Intervenção)
(Com a definição de conteúdo próprio)
– PP
(A SRU deve notificar a CM para que esta decida 
se é necessária a elaboração de PP)

– Instrumento Próprio
(ORU Sistemática: são definidas UI -> Programa de Execução)

– PPRU
(ORU Sistemática: são definidas UI)

ORU

– ORU aprovada através de 
instrumento próprio:

Vigora pelo prazo fixado na 
estratégia ou no programa 

estratégico de reabilitação urbana, 
com possibilidade de prorrogação.

– ORU aprovada através de 
PPRU:

Vigora pelo prazo de execução do 
mesmo.

Em qualquer dos casos, a ORU 
não pode vigorar por prazo 

superior a quinze anos.
A SRU extingue-se quando 

concluírem ou caducarem as ORU.

Operações 
Urbanísticas

Procedimento Especial de Licenciamento e 
Autorização

– Redução dos prazos;
– Criação de uma Comissão Especial de 

Apreciação.

Remissão para o RJUE com as 
especificidades previstas no NRJRU

Acrescenta um Procedimento 
Simplificado de Controlo Prévio de 

Operações Urbanísticas
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4. Envelhecimento, Reabilitação e Ambiente Construído 

Sustentável 

 
 
 Neste capítulo é feita a ponte entre o envelhecimento e a relação entre a reabilitação urbana e o 

ambiente construído sustentável. Foram estudadas matérias como o envelhecimento ativo e a adaptabilidade 

do ambiente construído a fim de aumentar a qualidade de vida durante a velhice. 

 

4.1 Envelhecimento Ativo 

 
 A problemática do envelhecimento ativo encontra-se presente nas políticas públicas nacionais e 

internacionais, como uma abordagem fundamental para enfrentar o atual panorama do envelhecimento 

populacional. Este surge na sequência de um envelhecimento saudável preconizado até então, procurando 

uma abordagem inclusiva e multidimensional, que aglutine saúde e foque aspetos socioeconómicos, 

psicológicos e ambientais que influenciam o envelhecimento (Ribeiro e Paúl, 2011). 

 Em 1998 foi referenciado pela primeira vez o conceito de envelhecimento ativo numa publicação 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) (Moulaert e Paris, 2013), que 

posteriormente evoluiu para a defesa de uma política para o “envelhecimento ativo”, através da 

Organização Mundial da Saúde (OMS). 

A ONU, através da OMS, a Comissão Europeia (CE) e a OCDE promovem então iniciativas 

destinadas a alertar as sociedades para os problemas do envelhecimento, bem como, à definição de políticas 

públicas que respondam a esses desafios (Cabral et al., 2013). Nesta linha, celebrou-se em 2012 o Ano 

Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações, a nível da União Europeia (UE) que 

visa combater a discriminação com base na idade e promover a sustentabilidade entre gerações, 

incentivando o envelhecimento ativo no domínio do emprego, participação social e autonomia. 

Neste documento7 encontra-se ainda referido que: “Uma resposta fundamental a esta rápida 

mudança na pirâmide etária consiste em promover a criação de uma cultura de envelhecimento ativo ao 

longo da vida, garantindo assim que a população com perto de sessenta anos ou mais, em rápido 

crescimento, que, em geral, é mais saudável e mais instruída do que a de qualquer outro grupo etário 

precedente do mesmo tipo, tenha boas oportunidades de emprego e de participação ativa na vida social e 

familiar, nomeadamente através de atividades de voluntariado, da aprendizagem ao longo da vida, da 

expressão cultural e do desporto.” (Decisão nº 940/2011/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 

de setembro de 2011 p. 246-245). 

                                                           
7 Decisão 940/2011/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de setembro de 2011, sobre o Ano Europeu do 
Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre as Gerações (2012), Jornal Oficial da União Europeia, 23 de setembro 
de 2011. 
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Neste sentido, as organizações supracitadas apresentam em comum o paradigma do 

envelhecimento da população, regendo-se pelo envelhecimento ativo, no entanto, o tipo de abordagem de 

cada uma revela preocupações e soluções distintas para o mesmo âmbito de intervenção. 

A OCDE define envelhecimento ativo como a capacidade das pessoas levarem uma vida ativa e 

produtiva na sociedade à medida que vão envelhecendo. O envelhecimento ativo implica uma maior 

flexibilização do modo como os indivíduos e as famílias gerem o seu tempo entre o trabalho, a educação, 

o lazer e a prestação de cuidados (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 1998). 

A CE referiu que o envelhecimento ativo e a sua abordagem ao longo do ciclo vital são princípios 

fundamentais na orientação de políticas de resposta ao envelhecimento na Europa. Assim sendo, estas 

orientações passam pela promoção de incentivos que permitam o prolongamento da vida ativa (Silva, 2009). 

Assim, tornou-se necessário ter em consideração um conjunto de práticas que englobam “a 

aprendizagem ao longo da vida, o prolongamento do período de vida ativa, o adiamento da idade de 

reforma e a introdução de um sistema de reforma mais gradual, bem como a continuidade de uma vida 

ativa após a reforma e o desenvolvimento de atividades que permitam otimizar as capacidades individuais 

e manter um bom estado de saúde de cada pessoa” (Comissão Europeia, 2002:6). Estas práticas foram 

apontadas como benéficas pois permitem aumentar a qualidade de vida e simultaneamente a diminuição de 

encargos com a dependência.  

Verifica-se neste momento em Portugal o mesmo fenómeno. Com o regime geral de pensões da 

Segurança Social, foram criados incentivos para os mais velhos permanecerem no mercado de trabalho 

através de medidas de bonificação e penalização observadas no Decreto-Lei nº 167-E/2013 de 31 de 

dezembro.  

 

4.1.1 Envelhecimento Ativo pela Organização Mundial da Saúde 

 

A OMS veio propor uma nova conceção de envelhecimento ativo mais inclusiva e que integre 

numa perspetiva multidimensional os vários domínios da vida pessoa e social. Nesta perspetiva o 

envelhecimento ativo é um processo de “otimização das possibilidades de saúde, de participação e de 

segurança, a fim de aumentar a qualidade de vida durante a velhice” (Organização Mundial da Saúde, 

2002:12). Este aplica-se tanto a indivíduos quanto a grupos populacionais. 

Nesta definição o conceito “ativo” refere-se à participação e envolvimento contínuo na vida social, 

económica, cultural, espiritual e nos assuntos cívicos e não apenas à capacidade de ser fisicamente ativo. O 

âmbito desta análise confronta as perspetivas que apenas se focam no mercado laboral.  

A nível individual o envelhecimento ativo visa dotar as pessoas de uma tomada de decisão acerca 

do poder e controlo que têm da sua própria vida, com recurso a mecanismos adaptativos, de aceitação e 

autonomia (Ribeiro e Paúl, 2011). Aqui a autonomia relacionada com a capacidade de tomar decisões e 

gerir a sua vida; a independência  relacionada com a capacidade de desempenho no autocuidado e atividades 

de vida diária (Sequeira, 2010); e a qualidade de vida que é um conceito complexo que incorpora a saúde 

física, estado psicológico, nível de independência, relacionamentos sociais, crenças pessoais e 

características do meio em que se encontram inseridas (Organização Mundial da Saúde, 2002) são os 

conceitos chave deste novo paradigma.  
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4.2 Envelhecimento e o Ambiente Construído 

 

O mundo está a envelhecer, o número de pessoas com mais de 60 anos, à escala da população 

global, aumentará de 11% em 2006 para cerca de 22% em 2050. Nesse momento e pela primeira vez na 

história da humanidade, a população contará com mais idosos que crianças (Organização das Nações 

Unidas, 2006). Os países em vias de desenvolvimento envelhecem a ritmo muito mais acelerado do que os 

países desenvolvidos, a Organização das Nações Unidas (ONU) (2006) afirma que dentro de cinco décadas, 

mais de 80% da população idosa mundial viverá em países em desenvolvimento, enquanto que em 2005, 

essa percentagem rondava os 60%.  

Com mais de metade da população global a viver em cidades, não é de estranhar o aumento do 

número de megacidades (cidades com 10 ou mais milhões de habitantes). O número, bem como a proporção 

de habitantes irá continuar a aumentar durante as próximas décadas, principalmente em cidades com menos 

de 5 milhões de habitantes em países em desenvolvimento (Organização das Nações Unidas, 2006). 

O envelhecimento da população e urbanismo são o culminar de um desenvolvimento humano bem-

sucedido durante o século passado. Por outro lado, um desenvolvimento humano de sucesso também gera 

um conjunto de desafios que este século terá de enfrentar. Segundo a Declaração de Brasília sobre o 

Envelhecimento (Seminário Mundial do Envelhecimento, 1996, p. 21), “os idosos saudáveis são um recurso 

para as respetivas famílias e comunidades e para a economia”. 

Cidades dinâmicas trazem benefícios para toda a população. Contudo, para poderem ser 

sustentáveis, as cidades têm de providenciar estruturas e serviços que permitem o bem-estar e a 

produtividade dos seus habitantes. Em especial, as pessoas mais velhas têm necessidade de um meio que 

lhes proporcione apoio e capacitação para compensar as mudanças físicas e sociais associadas ao 

envelhecimento. 

Tornar as cidades “mais amigas” dos idosos é a resposta necessária que promove o bem-estar dos 

cidadãos idosos, bem como a manutenção de uma cidade próspera.  

 

4.2.1 Adaptabilidade do Ambiente Construído face ao Envelhecimento (Requisitos)  

 

A adaptabilidade é a capacidade do objeto das avaliações ou partes deste poderem ser alterados ou 

modificados para se tornarem adequados a uma utilização particular (Pinheiro, 2006). 

O principal objetivo a ter em consideração para uma cidade que respeite a vida do idoso passa por 

um conjunto de facilidades que permita o funcionamento das suas vidas de uma forma autónoma e 

independente. 

 Envelhecer com qualidade de vida é sinónimo de manter um funcionamento físico e mental 

elevado e manter um envolvimento ativo com a vida. Viver em comunidade potencia este ritmo, garantido 

aos idosos um universo alargado de apoio humano. De acordo com a OMS, as principais áreas a considerar 

para uma cidade amiga dos idosos são os espaços exteriores e edifícios, os transportes, a habitação, a 

participação social, o respeito e inclusão social, a participação cívica e emprego, comunicação e 

informação, apoio comunitário e serviços de saúde. 
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Relativamente aos espaços exteriores, as características fulcrais centram-se na necessidade de ter 

um ambiente agradável e limpo, com espaços verdes tratados, limpos e de utilização facilitada, zonas de 

descanso onde se possam fazer pausas numa caminhada ou para simples convívio e ambientes seguros que 

promovam a interação de pessoas. 

 No que toca à acessibilidade, a mesma deve ser natural e pouco forçada, atuando na eliminação 

de possíveis barreiras físicas, que desencorajam os idosos a sair de casa. Os passeios devem ser nivelados 

e antiderrapantes, dotados de largura suficiente para cadeiras de rodas, sem obstáculos, tendo sempre em 

conta o peão como um elemento prioritário.  

Os edifícios devem também estar dotados de características que facilitem a vida dos mais idosos, 

como elevadores, escadas rolantes ou equipamentos mecânicos de apoio, rampas, portas, e passagens largas, 

escadas pouco ingremes e sinalização de leitura fácil. Os serviços devem estar localizados nas imediações 

das residências dos idosos e serem de fácil acesso, como a mercearia ou a loja de conveniência local.   

A localização da habitação junto a zonas públicas de qualidade e serviços de apoio comunitário e 

social é fulcral, pelo que contribui para a independência e qualidade de vida dos idosos.   

No geral, a habitação e o espaço público devem ser construídos com materiais apropriados, tendo 

em consideração a facilitação da mobilidade de quem tem limitações físicas, assim como materiais 

ergonomicamente ajustados. Devem também ser versáteis, possibilitando modificações ou ajustes, 

proporcionando assim bem-estar e conforto ambiental ao idoso, incutindo o sentimento de segurança e 

acolhimento e garantindo a integração continuada na comunidade.  

O sentimento de insegurança pode constituir uma barreira à utilização dos espaços públicos por 

parte dos idosos. O medo de cair ou de ser abordado por um estranho, são razões que causam insegurança. 

Desta forma é importante ter em consideração aspetos como: desenvolver espaços públicos que sejam 

visíveis através da maioria das habitações vizinhas; definir áreas de uso e controlo das áreas de uso público 

generalizado, evitando assim que se possam perder; e garantir iluminação suficiente nos locais de percursos 

e estadia. 

 

4.2.2 Parametrizar uma Reabilitação Urbana “Amiga do Idoso” 

 

O envelhecimento da sociedade portuguesa (e lisboeta) é constante desde 1960, (Machado, 2004), 

e porque os idosos são diferentes entre si, também a sociologia nos revela diferentes padrões de vida na 

velhice.  Esta constatação estatística deveria desencadear um novo pensamento na sociedade, começando 

pelos sectores de atividade da construção, reabilitação e habitação – pois é por natureza o habitat quotidiano 

dos idosos.  

 Hanson (2003) enquadra os idosos de hoje como cidadãos que vivem mais anos (e com menos 

saúde), são cidadão mais escolarizados, informados e conscientes dos seus direitos, bem como, 

preferências. São cidadãos reticentes e que não se revêm com as regras coletivistas de tratamento 

estandardizado patente nas instituições tradicionais relacionadas com a terceira idade. 

Ao “novo tipo de idosos” (Hanson, 2003), está associado o modelo de retenção (Pastalan, 1990) – 

corresponde a permanência dos idosos na sua residência, garantindo os serviços de apoio que respondam 
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às suas novas necessidades, associando também o emplacement heideggeriano (Seamon, 2007) – o lugar e 

a ligação do indivíduo à sua envolvente. 

À escala habitacional, esta problemática prende-se a questões como: como transformar os 

apartamentos sem investimentos excessivos individuais, para permitir aos seus moradores o 

envelhecimento em casa, preservando uma vida independente e com dignidade? Como adaptar uma 

habitação para permitir a um idoso obter ajuda e companhia no centro da cidade? Surgem como hipóteses: 

a adaptação do interior das habitações com pequenas obras que cumpram regras de acessibilidade e 

acrescente segurança e conforto na sua utilização, bem como, a adoção do modelo de habitação partilhada 

com pessoas de outras gerações, nomeadamente estudantes universitários. Esta hipótese viabiliza o auxílio 

e companhia humana para o envelhecimento em casa, ajudando a revitalizar o tecido humano dos bairros – 

exemplo: Programa Aconchego8 (2017). 

À escala urbana, esta problemática discute as seguintes questões: como transformar os espaços 

exteriores públicos, de circulação e permanência, em espaços de acessibilidade universal e age friendly, 

permitindo-lhes envelhecer na sua rua e com a vizinhança de sempre? Para esta problemática são dadas 

respostas como: a adaptação e reformulação pontual de certos aspetos dos espaços exteriores públicos de 

proximidade, dotando-os com soluções de acessibilidade universal e mobiliário urbano ou equipamentos 

destinados aos idosos permitir-lhes-á o seu usufruto, em convivência intergeracional. 

  

4.2.3 Envelhecimento Ativo e Desenho Urbano Inclusivo 

  

 Durante o nosso percurso de vida, adquirimos de forma crescente diferentes características e 

aptidões que tendem a diminuir na fase adulta. Estudos indicam que a partir dos 45-50 anos as capacidades 

vão-se degradando, nomeadamente a visual, a motora e a cognitiva. Esta diminuição natural e incontornável 

conduz a dificuldades de manuseamento de objetos e de vivência de espaços, podendo estas ser 

minimizadas com a conceção de produtos e ambientes, com recurso ao “desenho urbano inclusivo”.  

Este conceito foi definido, após o conceito de acessibilidade, nos anos oitenta pelo arquiteto norte-

americano Ronald Mace, que, em conjunto com outros arquitetos, designers e projetistas o conotou como 

“desenvolvimento de produtos e ambientes, que permitam a utilização por pessoas de todas as 

capacidades”.  

Em 1997, uma equipa do Centro para o Design Universal da Universidade Estadual da Carolina 

do Norte (EUA) (Instituto Nacional para a Reabilitação, 2010) constituída por arquitetos, designers, 

industriais, engenheiros e investigadores, estabeleceu um conjunto de sete princípios associados ao conceito 

de desenho inclusivo. São eles:  

 

1. Utilização equitativa – pode ser utilizado por qualquer grupo de utilizadores; 

                                                           
8 O Programa Aconchego consiste, sucintamente, na hospedagem de estudantes do Ensino Superior em casas de 
séniores na Baixa do Porto. Visa promover o alojamento de estudantes do ensino superior, durante um ano letivo, em 
domicílios de idosos residentes na baixa da cidade do Porto. Pretende-se assim que o idoso disponibilize um quarto no 
seu domicílio para um estudante do ensino superior e ao mesmo tempo o estudante fornece a sua companhia, 
numa perspetiva de troca mútua sem carácter monetário. 
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2. Flexibilidade de utilização – engloba uma gama extensa de preferências e capacidade 

individuais; 

3. Utilização simples e intuitiva – fácil de compreender, independentemente da experiência 

do utilizador, dos seus conhecimentos, aptidões linguísticas ou nível de concentração; 

4. Informação perceptível – fornece eficazmente ao utilizador a informação necessária, 

qualquer que sejam as condições ambientais/físicas existentes ou as capacidades 

sensoriais do utilizador; 

5. Tolerância ao erro – minimiza riscos e consequências negativas decorrentes de acções 

acidentais ou involuntárias;  

6. Esforço físico mínimo – pode ser utilizado de forma eficaz e confortável com um mínimo 

de fadiga; 

7. Dimensão e espaço de abordagem e de utilização – espaço e dimensão adequada para a 

abordagem, manuseamento e utilização, independentemente da estatura, mobilidade ou 

postura do utilizador. 

 

Em 2004, Monteiro (p.51) define “desenho urbano inclusivo” como um meio de “harmonizar o 

que nos rodeia, de forma global, sem diferenciar classes, atingindo e servindo igualmente todas as camadas 

da sociedade, contribuindo para melhorar a qualidade de vida de todos”. 

Embora seja um termo relativamente recente o “desenho urbano inclusivo” tem tido nos últimos 

anos, quer no campo de investigação quer no campo da aplicação. De uma forma geral, podemos dizer que 

o desenho urbano inclusivo (Machado, 2006); tem por finalidade a conceção de ambientes e de serviços 

usáveis por todos nós, independentemente da idade, aptidão, ou dimensão física (perdas de autonomia ou 

algum tipo de deficiência).  

A par da usabilidade, da acessibilidade e da adaptabilidade, no campo do desenho urbano, o 

conceito mais abrangente de inclusão é a projeção do ambiente construído como um todo, seja público, de 

transição ou privado. O espaço onde nos movemos deve ser visto e apreendido na totalidade com uma 

sequência lógica de movimentação (Machado, 2006). Por exemplo: não faz sentido projetar um edifício 

acessível se a sua envolvente não o for.  

 

4.3 Sistema de Avaliação da Sustentabilidade - LiderA 

 

A iniciativa de desenvolver um sistema português parte do Departamento de Engenharia Civil e 

Arquitetura do Instituto Superior Técnico em 2000, com o suporte da IPA – Inovação e Projetos em 

Ambiente, Lda., culminando com a Versão 1.02, apresentada em 2005, apoiada pelo livro “Ambiente e 

Construção Sustentável (Pinheiro, 2006). 

O Sistema LiderA aparece quando muitos sistemas, como por exemplo: Leadership in Energy and 

Environmental Design (LEED), Building Research Establishment Environmental Assessment Method 

(BREEAM), Sustainable Building Tool (SB Tool), se encontravam em fase de maturação. Procurava-se, 

então, começar a situar a construção em Portugal em patamares de sustentabilidade (Pinheiro, 2006).  
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“O LiderA – Sistemas de Avaliação da Sustentabilidade, é uma marca registada portuguesa, pelo 

que, como resultado de uma avaliação, pode ser dado o reconhecimento ou a certificação pelo registo 

desta marca, para planos e projetos com diferentes finalidades” (LiderA, 2011).  

No entanto, a versão inicial do sistema focava-se principalmente na análise ao edificado e ao 

respetivo espaço envolvente. Apenas na segunda versão lançada em 2011, este sistema alarga o espectro de 

aplicações ao ambiente construído na sua generalidade. Em 2016, a terceira versão aborda vertentes como: 

(i) integração local; (ii) recursos; (iii) gestão das cargas ambientais; (iv) serviço / conforto ou estruturação 

urbana; (v) dinâmico sócio económica; e a vertente do (vi) uso sustentável. Estes fatores permitiram assim 

uma melhor adequação à avaliação não só de edifícios, mas também de quarteirões, bairros e comunidades 

sustentáveis.  

 

4.3.1 Vertentes e Áreas 

 

“O sistema LiderA assenta no conceito de reposicionar o ambiente na construção, na perspetiva 

da sustentabilidade, assumindo-se como um sistema para liderar pelo ambiente, estando organizado em 

vertentes que incluem áreas de intervenção e que são operacionalizas através de critérios que permitem 

efetuar a orientação e a avaliação do nível de procura da sustentabilidade.” (LiderA, 2011). 

O LiderA apresenta seis vertentes que procuram englobar todo o espectro da sustentabilidade numa 

visão integradora das preocupações ambiental, social e económica, respetivamente: 

I. Integração local; 

II. Recursos; 

III. Cargas ambientais; 

IV. Conforto ambiental; 

V. Vivências socioeconómicas; 

VI. Uso sustentável. 

Estas vertentes dividem-se em áreas distintas de análise e posteriormente em critérios mensuráveis 

através da atribuição de créditos por boas práticas empregues, comparativamente ao que é praticado nos 

dias de hoje.  

No LiderA, a prática usual é o nível E, que na escala numérica de 100% (ou 0 a 10) é 10 %, sendo 

que as melhorias por exemplo de 25 % correspondem à classe A (melhoria de 2 vezes face à prática usual), 

sendo 75 % a classe A+ (melhoria de quatro vezes) e valores de 90% ou superiores a classe A++ (melhoria 

de 10 vezes) 

Para uma melhor compreensão do sistema, em seguida é feita uma descrição das vertentes 

apresentadas, quanto ao seu conteúdo e no que diz respeito às áreas inseridas em cada uma delas. 
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4.3.2 Integração Local 

 

Nesta vertente, procura-se avaliar o impacto do projeto em análise no local de implementação 

quanto ao nível da sua presença física, tendo em conta a valorização, ou não, do espaço que irá ocupar, nas 

áreas do uso do solo, dos ecossistemas naturais, paisagem e património (Pinheiro, 2006). 

No que respeita ao uso do solo, estuda-se em que medida a área sai beneficiada pela 

implementação do projeto, por exemplo, a nível das infraestruturas associadas, mas acima de tudo na 

qualidade geral do solo, dando-se grande relevo a projetos planeados para zonas degradadas que integrem 

uma requalificação/recuperação das mesmas.  

Quanto à área dos ecossistemas naturais, dá-se primazia à análise das condições para a 

valorização ecológica do local, tentando preservar as características autóctones impedindo assim que o 

projeto atue como uma barreira à vida natural. Para isso, é importante a introdução de espécies arbóreas 

autóctones e a criação de corredores verdes, os quais possibilitem uma integração de seres vivos nas zonas 

construídas e atenuem os efeitos da impermeabilização de terrenos. 

A área da paisagem e património é ligeiramente ambígua se considerarmos que as mais valias 

paisagísticas e o valor patrimonial variam consoante o avaliador. Não obstante, o sistema considera que 

todo o edificado pressupõe um valor patrimonial e define a paisagem. Sendo assim, enaltece-se todo o 

projeto que privilegia a harmonização do novo com o existente, tentando com que os elementos construídos 

integrem as características tipo do local, nomeadamente, cérceas, padrão de cor ou materiais construtivos.  

 

4.3.3 Recursos 

 

No referente aos recursos, respetivamente, energia, água, materiais e alimentares, procura-se 

avaliar não só a percentagem que se consegue poupar, mas também a quantidade destes que se consegue 

que provenha de fontes renováveis e locais (Pinheiro, 2006). 

A energia é a área com mais impacto na avaliação final do sistema. Aqui para se obter uma boa 

nota LiderA, deve-se tentar reduzir os gastos energéticos através de práticas passivas, adotando soluções 

como bons isolamentos ou sombreamentos eficazes e assegurar que a energia ainda necessária seja 

proveniente de fontes renováveis, de preferência locais, com recurso à instalação de painéis fotovoltaicos 

ou turbinas eólicas.   

No que toca à água, tal como na energia, é importante a redução do seu gasto efetivo, recorrendo 

a redutores de caudal ou sistemas waterless, bem como captação de águas pluviais, ou a reutilização de 

águas residuais. Com estas soluções, incita-se ao alargamento da eficiência do ciclo da água, minimizando 

os gastos de água potável e maximizando o reaproveitamento. 

A área dos materiais foca-se no ciclo de vida dos elementos construídos e na duração dos mesmos. 

Para tal, dá-se valor à origem local dos materiais, qualidade, durabilidade e possibilidade de reutilização 

dos mesmos.  

É na área dos recursos alimentares, que se procura incentivar a produção local de alimentos de 

origem animal e/ou vegetal, não para autossustento, mas sim, para incitar novos usos do solo. 
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4.3.4 Cargas Ambientais 

 

Aqui premeiam-se as boas práticas que produzem menos poluição nas suas variadas formas, distribuídas 

pelas áreas de efluentes, emissões atmosféricas, resíduos, ruído exterior e poluição iluminotérmica 

(Pinheiro, 2006). 

 Quanto aos efluentes, premeia-se os sistemas de captação de águas residuais que após tratamento 

possam voltar a ser usadas, ainda que com diferente finalidade.  

Já nas emissões atmosféricas, as boas práticas demandam a redução das fontes de combustão, por 

exemplo, recorrendo a soluções elétricas e aplicação de sistemas/ equipamentos que evitem a deposição de 

partículas nocivas como a poeira ou fungos, promovendo uma boa ventilação. 

Na área dos resíduos, constam duas linhas a valorizar: as resultantes do edificado e as resultantes 

da vivência dos seus ocupantes. Aqui são valorizadas soluções que promovam a redução de resíduos, bem 

como as que promovam o seu reaproveitamento, como é o caso da produção de energia de biomassa. Dá-

se em ambos os casos a preferência deste aproveitamento a nível local. 

Finalmente, na área do ruído exterior e poluição iluminotérmica enaltecem-se as soluções que 

permitem um controlo e atenuação destes fatores, como por exemplo: isolamentos e arborização. 

 

4.3.5 Conforto Ambiental 

 

Subdividido em áreas como a qualidade do ar, conforto térmico e iluminação e acústica, esta 

vertente procura compreender a capacidade de um projeto providenciar qualidade de vida ao utilizador, 

aplicando soluções que permitam uma utilização confortável dos espaços interiores e exteriores (Pinheiro, 

2006). 

Na qualidade do ar procuram-se soluções que permitam uma boa ventilação do ar. É também 

necessário considerar o tipo de materiais e tintas propostas – evitar-se possíveis origens tóxicas – assim 

como a disposição de espaços criadores de fumos e contaminações, como a cozinha, que se deve localizar 

em áreas de maior fluxo de ar.  

Quanto à área de conforto térmico, dá-se primazia ao uso de isolamentos e sombreamentos de 

qualidade, assim como elementos passivos que ajudam a manter uma temperatura regular e confortável no 

interior. Aqui a arquitetura revela-se importante na medida em que a mesma permite um eficiente controlo 

da temperatura também no exterior – orientação solar ou sombreamentos planeados. 

Tal como no parágrafo anterior, a iluminação e acústica dá especial atenção à forma como o 

desenho arquitetónico consegue valorizar a iluminação natural, tanto no interior como no exterior, ao 

mesmo tempo que consegue proteger áreas de possíveis fontes de ruído local. É ainda meritório, a adoção 

de isolamento que permita um eficaz isolamento acústico.  
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4.3.6 Vivências Socioeconómicas  

 

 O LiderA, como um sistema que procura analisar a sustentabilidade, promove uma visão integrada 

do ambiente com os fatores social e económico e é nesta vertente que cabe a maior parte desses dois últimos 

vértices do triângulo. Esta vertente subdivide-se em cinco áreas, sendo elas, (i) acessos para todos, (ii) 

custos no ciclo de vida, (iii) diversidade económica local, (iv) amenidades e interação social e (v) 

participação e controlo. Estas áreas apresentam um peso considerável na ponderação final (Pinheiro, 2006). 

No que respeita ao acesso para todos, analisa-se a capacidade de passar o carro (enquanto meio 

de locomoção individual) para segundo plano. Com isto, valorizam-se soluções que privilegiem o múltiplo 

acesso e a distância pedonal de paragens transportes públicos, assim como o uso de meios de transporte de 

baixo impacto, como a bicicleta. Salienta-se aqui o acesso inclusivo, deixando patente que se queremos 

evoluir, não podemos deixar barreiras para ninguém. 

Importa considerar que a área dos custos de ciclo de vida, reflete sobre custos associados à 

construção, manutenção e inclusivamente custos de desmantelamento de projetos. É então considerada uma 

linha de boa prática a rentabilização máxima do edificado, através do uso de materiais simples, resistentes 

e duráveis que possam, finda a sua competência, ser reciclados e reaproveitados no fim de vida da 

construção. Considera-se aqui importante a previsão de soluções flexíveis que permitam a readaptação de 

espaços à mudança de mentalidades e evolução de necessidades, alongando assim o tempo de vida do 

projeto e por consequência, a sua rentabilização. 

A área da diversidade económica local assume um papel importantíssimo na sustentabilidade de 

um projeto, ajudando a assumir à partida a capacidade de se sustentar ou ajudar a sustentar a zona em que 

se insere. Para a uma avaliação positiva, devem ser criadas condições na arquitetura para espaços comerciais 

ou empresariais, capazes de alocar emprego à população local e fomentar o comércio na zona. 

Na área das amenidades e interação social, procura-se compreender a proximidade e ligação do 

projeto às amenidades locais, naturais ou humanas, sendo especialmente valorizados projetos que prevejam 

a criação de espaços desenhados de modo a fomentar a interação da população local com a envolvente. 

Para terminar esta vertente, considera-se a área de participação e controlo, aquela onde se procura 

fomentar a introdução de sistemas que possibilitem o controlo de riscos como a criminalidade, no caso dos 

sistemas de vídeo vigilância, ou controlo de temperatura, iluminação e adaptabilidade do edificado 

considerando o caso da domótica. 

É de ressalvar que em toda a vertente das vivências socioeconómicas, por muito coesos que os 

projetos estejam quanto ao seu planeamento, os sistemas que contribuem para o desenvolvimento da 

população local só irão funcionar com a devida adesão do utilizador. 

 

4.3.7 Uso Sustentável 

  

Por último, a vertente definida por uso sustentável está dividida nas áreas de gestão ambiental e 

de inovação que procura compreender em que medida o projeto, com todas as boas práticas que congrega 
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está preparado para o futuro. Com isto, pretende-se aferir se o projeto apresenta elementos inovadores que 

o permitam manter-se atualizado por um bom período de tempo útil e se disponibiliza informação suficiente 

aos futuros utilizadores, para que não se tornem inconsequentes por má utilização (Pinheiro, 2006).  

Na gestão ambiental, as linhas de boa prática culminam no fornecimento de manuais 

simplificados de utilização para as soluções apresentadas ou quiçá, até mesmo uma ação de formação para 

uma evolução constante das mentalidades – autorregulação da comunidade para a correção dos erros 

ambientais de cada indivíduo.  

Quanto à área da inovação, a procura passa, simplesmente, por práticas inovadoras que possam 

deixar o projeto preparado para o futuro, mas que incentivem o desenvolvimento de mais e melhores 

alternativas às práticas poluentes de hoje em dia.  

 

4.3.8 Avaliação e Ponderação 

 

Como já foi mencionado, dentro de cada uma das áreas descritas previamente, existe um número 

de critérios que operacionalizam essas mesmas áreas. Estes critérios são definidos por um conjunto de 

limiares representativos de linhas de boas práticas, sendo que à medida que estes limiares são ultrapassados, 

vai sendo atribuído um determinado número de créditos correspondentes.   

O sistema LiderA (2011) usa o número total de créditos por critério para determinar o nível de 

desempenho do projeto nesse mesmo critério, avaliando-o numa escala de G a A++ (Figura 2a).  

Os níveis, nesta escala “são derivados a partir de dois referenciais chave. O primeiro assenta no 

desempenho tecnológico, pelo que a prática construtiva existente é considerada como nível usual (Classe 

E) e o melhor desempenho decorre da melhor prática construtiva viável à data” (LiderA 2.0). 

Após a avaliação individual dos critérios, o LiderA assume que nem todas as áreas assumem um 

papel de igual importância na sustentabilidade. Foi assim necessário desenvolver uma forma de ponderação 

a)      b) 

Figura 2:  a) Níveis de desempenho alcançáveis no Sistema LiderA  
b) Ponderação (%) para as áreas do Sistema LiderA 

(Fonte: Lidera., 2011) 
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para que seja possível definir o grau de sustentabilidade global de um projeto, tendo essa ponderação 

culminado nos pesos (%) presentes na Figura 2b.  

No LiderA, o grau de sustentabilidade é passível de ser certificado em classes de bom desempenho 

(C, B, A, A+ e A++), que inclui uma melhoria de cerca de 25% (Classe C) face à prática usual (Classe E), 

passando por uma melhoria de fator 4 (Classe A+) até a uma melhoria de fator 10 (Classe A++).  
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5. Reabilitação Urbana “Amiga do Idoso” 

  

 

 Com base no LiderA e nos conhecimentos recolhidos, no Guia Global das Cidades Amigas do 

Idoso (Organização Mundial da Saúde, 2008) bem como, o que foi considerados como requisitos da 

população envelhecida (Capítulo 4) e o que está disposto no Decreto-Lei 163-2006 de 8 de agosto de 2006 

- Regime da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública e Edifícios 

Habitacionais, foi elaborado um conjunto de requisitos para se conotar uma Reabilitação Urbana 

Sustentável “Amiga do Idoso”.  

 Estes requisitos são condições para um envelhecimento sem influência na independência e 

qualidade de vida dos idosos.  

 

5.1. Reabilitar para Envelhecer “Na minha Casa, no meu Bairro”  

 

5.1.1 Habitação 

 

A habitação e a sua envolvente são fundamentais para a segurança e o bem-estar dos idosos. A 

possibilidade de reabilitar a própria moradia ou um apartamento também influencia a capacidade dos idosos 

continuarem confortáveis em suas casas. Para os idosos é fulcral disporem de espaço suficiente e de 

privacidade em casa para se sentirem seguros. 

Eis alguns parâmetros a considerar para uma reabilitação urbana adaptada para o envelhecimento 

populacional – Habitação - tendo em conta as seguintes premissas: 

 

 

 

 

 

 

� Existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem livremente na habitação 

(A). 

� superfícies planas (A); 

� passagens suficientemente largas para cadeiras de rodas (A) (D); 

 

Princípio 1: “As portas de entrada/saída devem ter uma largura útil não inferior a 0,87 m, medida 

entre a face da folha da porta quando aberta e o batente ou guarnição do lado oposto; se a porta for de 

Espaços suficientes A 

Espaços adaptados B 

Proteção contra a condições atmosféricas C 

Acessibilidade D 

Figura 3:  Premissas a considerar na parametrização de uma reabilitação urbana adaptada para o 
envelhecimento populacional – Habitação  
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batente ou pivotante deve considerar-se a porta na posição aberta a 90°.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 

de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.3 – Patamares e corredores) 

 

 

 

 

 

 

� cozinhas com disposição apropriada ao idoso (B).  

� casas de banho adaptadas para idosos (B); 

 

Princípio 2: “Os aparelhos sanitários adequados ao uso por pessoas com mobilidade condicionada, 

designados de acessíveis, podem estar integrados numa instalação sanitária conjunta para pessoas com e 

sem limitações de mobilidade, ou constituir uma instalação sanitária específica para pessoas com 

mobilidade condicionada.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.9 – 

Instalações sanitárias de utilização geral) 

 

� A habitação está devidamente equipada com proteção contra as condições atmosféricas (C). 

� ar condicionado (C); 

� aquecimento central (C); 

� isolamento térmico (C); 

� isolamento acústico (C). 

� A habitação situa-se perto de serviços e infraestruturas (D). 

� Podem ser facilmente acedidos (por exemplo, situam-se no rés-do-chão dos edifícios) 

(D). 

 

5.1.2 Espaço Público  

 

O ambiente exterior exerce um impacto fundamental sobre a mobilidade, independência e 

qualidade de vida dos idosos, afetando a sua possibilidade de “envelhecer em casa”.  

Um ambiente agradável e limpo é primordial; também importante é a existência de espaços verdes 

e locais de repouso onde as pessoas possam sentar-se a meio de uma caminhada.   

As condições em que se encontram os passeios tem também um impacto obvio sobre a 

mobilidade/acessibilidade dos idosos na sua área de residência. Passeios estreitos e desnivelados com 

bermas altas, congestionados ou com obstáculos representam perigo iminente.  

A existência de casas de banho públicas convenientemente bem localizadas, sinalizadas e 

acessíveis são fulcrais à permanência dos idosos no espaço público. 

Figura 4: Largura mínima recomendável para portas. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 
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Considera-se que o volume e a velocidade do tráfego rodoviário representam obstáculos para as 

pessoas idosas, pelo que a possibilidade de atravessar uma rua em segurança é uma preocupação constante, 

sendo necessárias passadeiras/ passagens para peões seguras.   

As barreiras físicas que se constituem nas cidades desencorajam os idosos a sair de casa, o que 

torna necessária a sensibilização de arquitetos e urbanistas para esta preocupação. 

Eis alguns parâmetros a considerar para uma reabilitação urbana adaptada para o envelhecimento 

populacional – Espaços Públicos - tendo em conta as seguintes premissas: 

 

 

 

 

 

� Existem espaços verdes adaptados (A). 

� Mobiliário urbano de fácil acesso (bancos; mesas; papeleiras; fontes, pérgolas; …) (A); 

� Zonas de permanência (A). 

� A via pública está adaptada à presença do idoso (B). 

� Passeios lisos (B); 

� Antiderrapantes (B); 

� Suficientemente largos para permitir a circulação de cadeiras de rodas (B); 

   

 

 

 

 

 

Princípio 3: “Os passeios adjacentes a vias principais e vias distribuidoras devem ter uma largura 

livre não inferior a 1,5 m.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, Secção 1.2 - 

Passeios) 

 

� Passeios rebaixados ao nível da via pública (B); 

 

Princípio 4: “A altura do lancil em toda a largura das passagens de peões não deve ser superior 

a 0,02 m. O pavimento do passeio na zona imediatamente adjacente à passagem de peões deve ser 

rampeado, com uma inclinação não superior a 8% na direcção da passagem de peões e não superior a 

10% na direcção do lancil do passeio ou caminho de peões, quando este tiver uma orientação diversa da 

Existência de espaços verdes adaptados e acessíveis (A) 

Existência de vias públicas estão adaptadas (B) 

Instalações de uso público adaptadas e acessíveis (C) 

Figura 6: Largura mínima recomendável para passeios. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 

Figura 5:  Premissas a considerar na parametrização de uma reabilitação urbana adaptada para o 
envelhecimento populacional – Espaço Público 
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passagem de peões, de forma a estabelecer uma concordância entre o nível do pavimento do passeio e o 

nível do pavimento da faixa de rodagem.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, 

Secção 1.6 – Passagens para peões) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

� Passeios livres de obstáculos (B); 

� Escadarias adaptadas (nem demasiado altas, nem demasiado íngremes) (B) (C); 

Princípio 5: “Se vencerem desníveis superiores a 0,4 m devem ter corrimãos de ambos os lados 

ou um duplo corrimão central, se a largura da escadaria for superior a 3 m, ter corrimãos de ambos os lados 

e um duplo corrimão central, se a largura da escadaria for superior a 6 m.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 

de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, Secção 1.3 - Escadarias) 

 

As escadarias: “Devem ser constituídas por degraus que cumpram uma das seguintes relações 

dimensionais:” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, Secção 1.3 - Escadarias) 

  

Figura 8: Largura mínima recomendável para escadas. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 

Figura 7: Relação de concordância entre o nível do pavimento do passeio e o nível do pavimento da faixa de 
rodagem recomendada. 

(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 
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Altura (m) Comprimento (m) 

0,10 0,40 a 0,45 

0,125 0,35 a 0,40 

0,125 a 0,15 0,75 

0,15 0,30 a 0,35 

 

� Rampas (B) (C); 

Princípio 6: “A projeção horizontal dos troços em rampa entre patins ou entre troços de nível 

não deve ser superior a 20 m.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, Secção 1.4 - 

Rampas) 

 

 

 

 

 

� Passagens seguras (B). 

� Pontes ou passagens subterrâneas que ajudem os peões a atravessar vias 

movimentadas em segurança (B). 

� Antiderrapantes (B); 

� Colocadas em intervalos regulares (B). 

� Instalações sanitárias adaptadas e de fácil acesso (B) (C); 

Conforme o disposto no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.9 – 

Instalações sanitárias de utilização geral (Princípio 2). 

 

5.1.3 Edifícios  

 

Os edifícios devem ser dotados de pelos menos um percurso acessível, que proporcione o acesso 

seguro e confortável das pessoas com mobilidade condicionada entre a via pública, o local de entrada/saída 

principal e todos os espaços interiores e exteriores que o constituem. 

Eis alguns parâmetros a considerar para uma reabilitação urbana adaptada para o envelhecimento 

populacional – Edifícios tendo em conta as seguintes premissas: 

Figura 12 – Projeção horizontal de troço de rampa. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 

Quadro 3: Relações dimensionais para escadarias. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 
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� Existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem livremente dentro do edifício 

(A). 

� Superfícies planas (A); 

Conforme o disposto no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.3 

– Patamares e corredores (Princípio 1). 

� Passagens suficientemente largas para cadeiras de rodas 

Princípio 7: “A largura dos corredores não deve ser inferior a 1,8 m.” (Decreto-Lei nº163/2006, 

de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 3, Secção 3.5 – Edifícios e Instalações) 

 

 

 

 

 

 

� Acessibilidade no edíficio (A) (B) (C); 

� Elevadores (A) (B) (C); 

Princípio 8: Os elevadores devem: “Possuir cabinas com dimensões interiores, medidas entre 

os painéis da estrutura da cabina, não inferiores a 1,1 m de largura por 1,4 m de profundidade.” 

(Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.6– Ascensores) 

Espaço suficiente  (A) 

Espaço adaptado (B) 

Acessibilidade (C) 

Instalações de uso público adaptadas e acessíveis (D) 

Figura 11: Largura recomendável de corredores em edifícios. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 

Figura 10:  Premissas a considerar na parametrização de uma reabilitação urbana adaptada para o 
envelhecimento populacional – Edifícios 
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“Ter uma precisão de paragem relativamente ao nível do piso dos patamares não superior a (mais 

ou menos) 0,02 m.” (Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.6– Ascensores) 

 

 

 

 

 

� Escadas rolantes (C);    

� Rampas (C); 

Conforme o disposto no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, Secção 1.4 

- Rampas (Principio 6). 

� Portas e passagens largas (A) (B) (C); 

Conforme o disposto no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.3 

– Patamares e corredores (Principio 7). 

� Escadas adaptadas (nem demasiado altas, nem demasiado íngremes) (B) (C); 

Conforme o disposto no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 1, Secção 1.3 

– Escadarias (Principio 5). 

� Pavimento antiderrapante (B) (C); 

� Zonas de descanso com bancos (B); 

� Casas de banho públicas adaptadas (D); 

Conforme o disposto no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de agosto, Artigo 26.º, Cap. 2, Secção 2.9 – 

Instalações sanitárias de utilização geral (Princípio 2). 

Figura 12: Dimensões interiores recomendadas para elevadores. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 

Figura 13: Precisão de paragem recomendada. 
(Fonte: http://www.cm-sintra.pt/phocadownload/PDF/seguranca_saude/AcessibilidadeTodos-Apresentacao.pdf) 
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5.2 Modelo de Avaliação da Adaptabilidade do Ambiente Construído 

 

O modelo que aqui se propõe é o resultado direto de uma extensa pesquisa realizada sobre o tema, 

dentro do tema, tendo sido desenvolvido um diagnóstico que resultou num conjunto de parâmetros referente 

às necessidades dos idosos (conforto, segurança e acessibilidade, ...).  

As reflexões sobre o efeito da arquitetura sobre perceção e bem-estar dos idosos (presentes no 

Guia Global da Cidade Amiga do Idoso (2008) foram posteriormente, traduzidas em recursos espaciais 

usados para atingir benefícios práticos. 

Com recurso aos parâmetros que foram considerados essenciais para um envelhecimento sem 

influência na independência e qualidade de vida dos idosos, foi elaborado um modelo de avaliação para 

que fosse possível aferir a adaptabilidade da coexistência do idoso no ambiente construído – Modelo de 

Avaliação da Adaptabilidade do Ambiente Construído (MAAAC). 

O modelo consiste na validação de aspetos que  estão intrinsecamente ligados a práticas de 

desempenho, classificado numa escala de intervalos entre 0 e 10, respetivamente: 

� Inadequado [0]; 

� O que é usual [1]; 

� O que é boa prática [2-4]; 

� Excelente [5-10] 

Este modelo é apoiado pelo atrás citados “princípios” dispostos no Decreto-Lei nº163/2006, de 8 

de agosto - Regime da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública 

e Edifícios Habitacionais que neste caso, padroniza o dimensionamento das estruturas e espaços preparados 

para os idosos. 

O MAAAC prevê uma abordagem quantitativa ou qualitativa das condições funcionais do 

ambiente construído, consoante a informação disponível para análise. É de salientar que o modelo é 

meramente representativo, sendo que pode ser adaptado a diversos âmbitos (por ex.: cidadãos portadores 

de deficiências físicas) dada a polivalência do seu foco geral – a independência e qualidade de vida do 

indivíduo. 

 

5.2.1 Habitação  

 

Envelhecer em casa é, na maior parte das vezes, uma meta de quem começa a percorrer a chamada 

“3ª idade”, mas este desejo não costuma ser adotado pelos construtores, que em muitos casos, projetam 

casas para compradores saudáveis em “início de vida”. As disparidades funcionais são notórias quando se 

cruzam as necessidades com a situação atual.  
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O MAAAC - Habitação (Figura 14) explora quatro premissas: (i) espaços suficientes; (ii) espaços 

adaptados; (iii) proteção contra a condições atmosféricas e a (iv) acessibilidade; que se subdividem em 

quatro aspetos: (i) existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem livremente dentro 

da habitação; (ii) existe espaço adaptado para permitir uma utilização independente por parte do idoso; (iii) 

a habitação está devidamente equipada contra as condições atmosféricas; e (iv) a habitação situa-se perto 

de serviços e infraestruturas acessíveis.  

 

 O feedback da avaliação detalhada (Figura 14) vai definir depois o resultado da classificação final 

da escala de desempenho (Figura 15), respetivamente: 

� Inadequado [0]: não tem em conta qualquer tipo de requisito; 

� O que é usual [1]: a habitação apresenta algum tipo de facilidades: está equipada contra 

as condições atmosféricas e possuí superfícies planas que auxiliam a mobilidade do idoso 

na habitação. 

� O que é boa prática [2-4]: a habitação está equipada de modo a proporcionar conforto; 

existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem livremente na 

habitação; a habitação situa-se perto de serviços e infraestruturas acessíveis. 

� Excelente [5-10]: existe espaço suficiente na habitação, para permitir que os idosos se 

movimentem livremente na habitação; existe espaço adaptado para permitir uma 

utilização independente por parte do idoso; a habitação está devidamente equipada de 

modo a proporcionar conforto; a habitação situa-se perto de serviços e infraestruturas 

acessíveis. 

  

Figura 14:  MAAAC – Habitação 
(Fonte: Elaboração própria.) 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

superficies planas Princípio 1
passagens suficientemente largas para 

cadeiras de rodas
Princípio 3

cozinhas com disposição apropriada ao idoso —

casas de banho adaptadas para idosos Princípio 2

ar condicionado —

aquecimento central —

isolamento térmico —

isolamento acustico —

podem ser facilmente acedidos (por 
exemplo, situam-se no rés-do-chão dos 

edifícios)
—

Habitação

Requisitos 

Escala de Desempenho [0-10]

Prática de Bom Desempenho Observações

Existe espaço suficiente para permitir que os 
idosos se movimentem livremente na habitação 

Existe espaço adaptado para permitir uma 
utilização independente por parte do idoso

A habitação está devidamente equipada de modo 
a proporcionar conforto.

A habitação situa-se perto de serviços e 
infraestruturas acessíveis.
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5.2.2 Espaço Público 
 

Os idosos tendem a perder mobilidade, o que resulta numa dificuldade para executar atividades do 

quotidiano, aceder ao espaço público, utilizar equipamentos. Obstáculos que impeçam o acesso ou a 

participação do individuo a lugares e atividades podem influenciar a qualidade de vida e o seu bem-estar, 

assim como a perda de independência. 

O MAAAC – Espaço Público (Figura 16) explora três premissas: (i) a existência de espaços 

verdes adaptados e acessíveis; (ii) a existência de vias públicas está adaptada e (iii) presença de instalações 

de uso público adaptadas e acessíveis; que se subdividem em três aspetos: (i) existência de espaços verdes 

adaptados e acessíveis; (ii) a via pública está adaptada ao idoso; e (iii) a presença de instalações sanitária 

adaptadas e de fácil acesso. 

 

 O feedback da avaliação detalhada (Figura 16) vai definir depois o resultado da classificação final 

da escala de desempenho (Figura 17), respetivamente: 

� Inadequado [0]: não tem em conta qualquer tipo de requisito; 

� O que é usual [1]: existem instalações sanitárias; o espaço público apresenta 

constrangimentos à acessibilidade; 

� O que é boa prática [2-4]: existem espaços verdes adaptados e acessíveis; o espaço 

público não apresenta constrangimentos à circulação do idoso; a via pública está adaptada 

à presença do idoso; existem espaços de permanência; 

Figura 15:  MAAAC – Habitação (escala de desempenho) 
(Fonte: Elaboração própria.) 

Figura 16:  MAAAC – Espaço Público  
(Fonte: Elaboração própria.) 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

mobiliário urbano de fácil acesso —

zonas de permanência —

passeios lisos —

passeios largos Principio 3
passeios rebaixados ao nível da via pública Princípio 4

passeios livres de obstáculos —

escadarias adaptadas Princípio 5
rampas Principio 6

passagens seguras —

casas de banho adaptadas para idosos Princípio 2

Espaço 
Público

Requisitos
Escala de Desempenho [0-10]

Prática de Bom Desempenho Observações

Existência de espaços verdes adaptados e 
acessíveis

A via pública está adaptada à presença do idoso 

Instalações sanitarias adaptadas e de fácil  acesso

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]

Não tem em conta qualquer tipo de 
requisito.

A habitação apresenta algum tipo de 
facilidades: está equipada de modo a 

proporcionar conforto e possuí 
superfícies planas.

está equipada de modo a 
proporcionar conforto; Existe espaço 

suficiente para permitir que os 
idosos se movimentem livremente na 
habitação; A habitação situa-se perto 

de serviços e infraestruturas 
acessíveis.

Existe espaço suficiente para 
permitir que os idosos se 

movimentem livremente na 
habitação; Existe espaço adaptado 

para permitir uma utilização 
independente por parte do idoso; A 

habitação está devidamente equipada 
de modo a proporcionar conforto; A 
habitação situa-se perto de serviços e 

infraestruturas acessíveis.
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� Excelente [5-10]: existem espaços verdes adaptados e acessíveis; a via pública está 

adaptada à presença do idoso; Instalações sanitárias adaptadas e de fácil acesso; o espaço 

público não apresenta constrangimentos à circulação do idoso; existem espaços de 

permanência. 

 

5.2.2 Edifícios 

 

 Felizmente, nos dias que correm, os novos edifícios já têm como estabelecida a aplicação de 

conceitos de acessibilidade, tolerância e uso simples, ainda que não seja sob o título de desenho inclusivo.

 O MAAAC – Edifícios (Figura 18) explora quatro premissas: (i) existência de espaço suficiente; 

(ii) existência de espaço adaptado; (iii) acessibilidade; e (iv) presença de instalações de uso público 

adaptadas e acessíveis; que se subdividem em três aspetos: (i) existência de espaço suficiente para permitir 

que os idosos se movimentem livremente dentro do edifício; (ii) fatores de acessibilidade; e (iii) a presença 

de instalações sanitárias adaptadas e de fácil acesso.  

 

 O feedback da avaliação detalhada (Figura 18) vai definir depois o resultado da classificação final 

da escala de desempenho (Figura 19), respetivamente: 

� Inadequado [0]: não tem em conta qualquer tipo de requisito; 

� O que é usual [1]: existem constrangimentos à acessibilidade; 

� O que é boa prática [2-4]: A acessibilidade é garantida; existem instalações sanitárias 

adaptadas e de fácil acesso; 

Figura 18:  MAAAC – Edifícios  
(Fonte: Elaboração própria.) 

Figura 17: MAAAC – Espaço Público (escala de desempenho) 
(Fonte: Elaboração própria.) 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]

Existência de espaços verdes 
adaptados e acessíveis; A via pública 
está adaptada à presença do idoso; 

Instalações sanitarias adaptadas e de 
fácil acesso;  O espaço público não 

apresenta constrangimentos à 
circulação do idoso; Existem 

espaços de permanência.

Escala

Requisitos - 
MAAAC 
Espaço 
Público

Não tem em conta qualquer tipo de 
requisito.

Existência de instalações sanitarias; 
O espaço público apresenta 

constrangimentos à circulação do 
idoso:

Existência de espaços verdes 
adaptados e acessíveis; O espaço 

público não apresenta 
constrangimentos à circulação do 
idoso; A via pública está adaptada à 

presença do idoso; Existem espaços 
de permanência.

0 1 2 3 4 5 6 7 8 8 10

superficies planas Princípio 1

passagens suficientmente largas para 
cadeiras de rodas.

Princípio 3

elevadores Princípio 8

escadas rolantes —

portas e passagens largas Princípio 7

escadas adaptadas Princípio 5

pavimento antiderrapante —

zonas de descanso com bancos —

casas de banho adaptadas Princípio 2

Edifícios

Requisitos
Escala de Desempenho [0-10]

Prática de Bom Desempenho Observações

Existe espaço suficiente para permitir que os 
idosos se movimentem livremente dentro do 

edifício 

Acessibilidade

Instalações sanitarias adaptadas e de fácil  acesso

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala
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� Excelente [5-10]: existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem 

livremente dentro do edifício; A acessibilidade é garantida; existem instalações sanitárias 

adaptadas e de fácil acesso. 

 

 

 

 

  

Figura 19: MAAAC – Edifícios (escala de desempenho) 
(Fonte: Elaboração própria.) 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala

Requisitos - 
MAAAC 
Edificios

Não tem em conta qualquer tipo de 
requisito.

Constrangimentos à acessibilidade; 
A acessibilidade é garantida; Existem 
instalações sanitarias adaptadas e de 

fácil acesso.

Existe espaço suficiente para 
permitir que os idosos se 

movimentem livremente dentro do 
edifício; A acessibilidade é garantida; 

Existem instalações sanitarias 
adaptadas e de fácil acesso.
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6. Caso de Estudo: PPRU da Madragoa 
 

 

O caso de estudo abordou a AI do PPRU da Madragoa, onde se verifica a manutenção de índices 

de degradação, vetustez e insuficiência de edifícios, equipamentos e espaços públicos.  

Tendo em conta o que está patente na versão final do PPRUM foi avaliada a proposta, com recurso 

ao MAAAC, com vista a aferição da adaptabilidade do PPRU da Madragoa. 

Para sustentar a avaliação MAAAC do PPRU da Madragoa, foi realizada uma Avaliação Sumária 

com recurso ao LiderA.  

 

6.1 Enquadramento  

 

6.1.1 Antecedentes 

 

 A área do PPRU da Madragoa corresponde a uma unidade morfológica e histórica da evolução 

urbana da cidade. Embora a política da reabilitação urbana seja uma realidade nesta área desde 1992, 

verifica-se ainda a manutenção de índices de degradação, vetustez e insuficiência de edifícios, 

equipamentos e espaços públicos que conduziram à declaração de ACRRU, razão que justifica a 

delimitação desta área de reabilitação urbana, agora à luz do RJRU. 

 A implementação do Plano de Urbanização do Núcleo Histórico da Madragoa (PUNHM), 

publicado em 1997 e elaborado na sequência da entrada em vigor do Plano Diretor Municipal (PDM) de 

1994, permitiu o desenvolvimento e concretização de várias medidas e objetivos preconizados no PUNHM, 

através da gestão de unidades orgânicas locais: Gabinete Local e Unidade de Projeto (Câmara Municipal 

de Lisboa, 1997).  

 A situação que está caracterizada no PUNHM (Câmara Municipal de Lisboa, 1997) demonstrava 

estar-se perante um património edificado em elevado estado de degradação, com muitas situações de 

ameaça de ruína, pouco atrativo para a fixação de camadas mais jovens de população, mostrando-se 

imperativa a resolução dos problemas de degradação dos fogos. À degradação do edificado, juntavam-se 

os problemas demográficos, como o envelhecimento populacional, para os quais a reabilitação urbana 

deveria encontrar respostas. 

 O PPRU da Madragoa foi aprovado pela Assembleia Municipal de Lisboa em 2 de fevereiro de 

2016 e publicado no Diário da República, 2ª série – Nº 125, de 1 de julho de 2016. 

 

6.1.2 Enquadramento Geográfico 

 

O bairro da Madragoa está implantado numa encosta de declive acentuado que se estende, a sul 

até ao rio Tejo, ligando-se a norte à antiga freguesia da Lapa.   
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A malha urbana fechada expõe-se em quadrícula irregular, com descontinuidades de traçado, 

sendo formada por um conjunto de ruas principais paralelamente posicionadas em relação ao rio Tejo, e 

travessas perpendiculares a estas. O tecido edificado é de origem pré-pombalina e pombalina, tendo a malha 

a norte, características e ocupação mais recentes.  

O terramoto de 1755 pouco alterou a malha urbana, sendo as principais intervenções registadas a 

construção de edifícios pombalinos. Até meados do século XIX registaram-se algumas alterações ao nível 

da regularização dos edifícios, que permitiram a ampliação de determinados quarteirões, ainda que o 

traçado original das ruas se tenha mantido.  

Na sua envolvência situa-se um dos polos de atração noturnos da cidade (Santos e Caís do Sodré), 

cujos impactos geram muita preocupação por parte de residentes, atores locais e decisores. 

  

 A AI do Plano Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa (PPRUM) (Figura 20), insere-se 

na freguesia da Estrela e circunscreve-se a uma área aproximadamente de 28 hectares (ha) sendo delimitada: 

� a norte, pela Rua da Lapa, Rua do Quelhas, Rua das Francesinhas; 

� a sul, pela Rua das Janelas Verdes, Calçada de Ribeiro Santos, Largo de Santos, Largo de 

Vitorino Damásio; 

� a poente, pela Rua de São Domingos à Lapa; 

� a nascente, pela Avenida de D. Carlos I. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A AI do PPRUM insere-se na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) 08 – Campo 

de Ourique/Santos, delimitada no âmbito da revisão do PDM9, que abrange a totalidade da área do PPRUM, 

                                                           
9 A proposta final de Revisão do Plano Diretor Municipal foi publicada no Diário da República, 2.ª série — N.º 168 de 
30 de agosto de 2012, tendo entrado em vigor no dia 31 de agosto de 2012. 

Figura 20: Limite da AI do Plano. 
(Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-

da-madragoa) 



45 
 

e que corresponde a uma área significativamente mais vasta que se prolonga até ao Rato e ao Vale de 

Alcântara (Câmara Municipal de Lisboa, 2012). 

 

6.2 Área de Intervenção do PPRU da Madragoa 

 

6.2.1 ACRRU da Madragoa 

 

 O Município de Lisboa delimitou através da proposta aprovada pela deliberação n.º 31/AM/2009 

alterada pela deliberação n.º 32/AML/2009, ambas de 28 de abril, 14 áreas de reabilitação urbana para 

efeitos de benefícios fiscais, correspondentes a 14 das 15 ACRRU de toda a cidade, entre as quais a 

correspondente ao bairro da Madragoa (Câmara Municipal de Lisboa, 2016c).     

Os efeitos da reclassificação da ACRRU como “área de reabilitação urbana” foram operados, nos 

termos previstos pelo RJRU, com a publicação da deliberação municipal (cf. Artigo 14.º do RJRU) alargada 

a toda a cidade consolidada, concretizada pela Deliberação n.º 11/AML/2012 – “Aprovação do projeto de 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana, com a fundamentação constante da Estratégia de 

Reabilitação Urbana de Lisboa 2011/2024”, aprovada em 20 de março de 2012 e publicada no Boletim 

Municipal n.º 945, de 29 de março do mesmo ano (Câmara Municipal de Lisboa, 2016c). 

 

6.2.2 A Madragoa no Plano Diretor Municipal 

 

Planta de Ordenamento- Qualificação do Espaço Urbano (Anexo 2) 

 

 Ao nível da qualificação do espaço urbano, a AI do PPRUM é totalmente abrangida por espaços 

consolidados, desagregados nas seguintes categorias: 

� Espaços centrais e residenciais, identificados como de Traçado urbano A – áreas 

históricas, de malha regular de quarteirões retangulares que sofrem torções pela adaptação da 

sua implantação à topografia e preexistências, registando-se a presença de alguns 

“logradouros verdes permeáveis a preservar”; 

� Espaços verdes de recreio e produção, no jardim do Palácio dos Machadinhos; 

� Espaços de uso especial de equipamentos, afetos ao Instituto Hidrográfico, no antigo 

Convento das Trinas, ao Regimento de Sapadores Bombeiros (RSB) e aos serviços municipais 

de higiene urbana. 

 Quanto ao património arqueológico e geológico, toda a área de intervenção é classificada como 

de nível arqueológico III. 

 Como património edificado e paisagístico podem identificar-se na Madragoa: 

� Imóveis, conjuntos e sítios classificados e em vias de classificação; 
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� Os objetos singulares e lojas de referência histórica e/ou artística, imóveis, conjuntos 

arquitetónicos, logradouros e património paisagístico. 

 

 A rede viária estruturante não afeta a área de intervenção. 

 Toda a área do concelho é classificada como zona mista quanto ao zonamento acústico. 

 

Planta de Ordenamento – Estrutura Ecológica Municipal (Anexo 3) 

 

 A estrutura ecológica fundamental assinala a ocorrência de duas zonas do sistema húmido: 

eixo de drenagem pluvial aproximadamente coincidente com a Rua de São João da Mata e a outra 

correspondente a um outro eixo de drenagem natural que cruza o Quartel do Regimento de Sapadores 

Bombeiros (RSB) por Noroeste/Sudeste, confluente no encontro da Rua de São Bento com a Rua do Poço 

dos Negros. 

 Na área Sul do Plano integra-se o Arco Ribeirinho do sistema de corredores estruturantes, 

delimitado pela Rua Garcia da Horta / Travessa da Belavista / Rua do Quelhas; é ainda abrangido pelo 

sistema de transição fluvial-estuarino entre o Largo Vitorino Damásio e a metade Sul do Largo do 

Chafariz. 

 No âmbito da estrutura ecológica integrada é ainda assinalado um espaço verde correspondente ao 

jardim do Palácio dos Machadinhos, bem como a presença de diversos logradouros verdes permeáveis a 

preservar. 

Planta de Ordenamento – Sistema de Vistas (Anexo 4) 

 

 O sistema de vistas não pressupõe pontos dominantes na AI. Apenas realça a zona Nascente da 

área do plano, abrangida pelo ângulo de visão do Miradouro de Santa Catarina. 

 

Planta de Ordenamento – Riscos Naturais e Antrópicos I e II (Anexo 5 e 6) 

 

 É assinalado um ponto de máxima acumulação na Av. D. Carlos I, que corresponde a uma bacia 

hidrográfica de 75 a 500 ha. 

 A vulnerabilidade a inundações faz corresponder duas zonas modeladas coincidentes com as 

linhas de drenagem natural (mencionadas na Estrutura Ecológica Municipal).  

 A suscetibilidade de ocorrência de movimentos de massa em vertentes, de classe elevada é 

assinalada no quarteirão ocupado pelo RSB à Av. de D. Carlos I. 

 A vulnerabilidade sísmica dos solos, é moderada na maior parte desta área de intervenção. 

 

Planta de Ordenamento – Condicionantes de Infraestruturas (Anexo 7) 

 

 As condicionantes relativas a infraestruturas incidem essencialmente no subsolo. A rede 

principal de drenagem poderá implicar corredores de dimensão expressiva a salvaguardar. 

 

 



47 
 

Planta de Ordenamento – Acessibilidade e Transportes (Anexo 8) 

  

 A planta de acessibilidade e transportes hierarquiza como eixo da rede rodoviária municipal 

de 3.º nível (existente – rede de distribuição secundária) o eixo viário da Avenida de Dom Carlos I.  

 Toda a área de intervenção é classificada nesta carta como zona C, onde se admitem índices de 

provisão de estacionamento de valor inferior aos previstos para a restante cidade em função das 

características da malha urbana. 

 

Planta de Condicionantes – Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública I e II 

(Anexo 9 e 10) 

 

 A primeira planta de desagregação de condicionantes (Anexo 8), além de assinalar como servidões, 

uma instalação militar, correspondente ao Instituto Hidrográfico (tutelado pelo Ministério da Defesa), inclui 

a existência de um fitomonumento – povoamento em alameda – localizado no jardim do Largo de Santos, 

prevendo área de proteção de 50 metros de raio, parcialmente integrado na AI. 

 A segunda planta (Anexo 9) traduz as proteções legais ao património arquitetónico e urbanístico. 

São abrangidos, como monumento nacional, o ramal do aqueduto das Águas Livres e o chafariz da 

Esperança, e como imóveis de interesse público os antigos conventos das Trinas (hoje Instituto 

Hidrográfico) e das Bernardas (onde hoje está instalado o Museu da Marioneta), o antigo cinema Cinearte 

(hoje A Barraca) e o edifício azulejado do período Arte Nova, na Rua das Janelas Verdes.  

 Toda a AI é abrangida pela zona especial de proteção (ZEP) conjunta do Museu Nacional de 

Arte Antiga; Igreja de São Francisco de Paula; Convento das Trinas de Mocambo e do Chafariz da 

Esperança. 

 

6.2.3 Caracterização Socio-urbanística  

 

Estrutura Cadastral 

 A Estrutura Cadastral é constituída por lotes urbanos de pequena dimensão organizados em 

quarteirões fechados, de dimensões variadas formando uma malha urbana irregular, pelo que a estrutura 

cadastral da área de intervenção do PPRU obedece a padrões diversos. 

Tipologias Arquitetónicas e Construtivas (Anexo 11) 

 As tipologias arquitetónicas e construtivas que ao longo do tempo foram consolidando o território, 

são determinantes na definição da identidade do lugar. O Relatório Diagnóstico (Câmara Municipal de 

Lisboa, 2016c) sistematiza a cinco categorias cujas balizas cronológicas são dadas como referência, de 

forma aproximada e não taxativa:  

1. Pré-terramoto (séc. XVI – 1755) 
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2. Pombalino/tradição pombalina (1755-1850) 

3. Eclético (1850-1930) 

4. Modernista/moderno (1930-Atualidade) 

5. Misto 

 Num universo de 792 edifícios, 635 são prédios de rendimento seguidos, a longa distância pelas 

moradias unifamiliares, em número de 32. 

 No número total de edifícios verifica-se que 36 deles apresentam ainda as características pré-

terramoto inalteradas. Existem 84 edifícios de gramática pombalina ou de tradição pombalina (Figura 21).  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O grande crescimento urbanístico que se dá depois de 1850, está na origem dos 232 edifícios, aqui 

designados por ecléticos. Formam uma clara maioria que abrange uma vasta gama de estilos e referências 

que se prolongaram século XX dentro (Figura 22) 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21: Rua São João da Mata, 17-23 e 31-35. 
(Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabilitacao-urbana-da-madragoa) 

Figura 22: Travessa das Inglesinhas, 8-12. 
(Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabilitacao-urbana-da-madragoa) 
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 Os 93 edifícios modernistas/modernos, são consequência, na sua grande maioria, de demolições 

de pré-existências, com a consequente descaracterização do tecido consolidado, ou construções em áreas 

que o acaso permitiu manterem-se vacantes até data relativamente recente (Figura 23).  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Por último, os 305 edifícios integrados na categoria “mistos”, são reveladores das transformações 

a que a maioria do edificado esteve sujeito ao longo dos séculos. 

 

Volumetria (Anexo 12) 

 A análise da volumetria dos edifícios (Quadro 4) apoiou-se na segregação em três classes 

(Câmara Municipal de Lisboa, 2016c) – Classe I, dos edifícios de 1 e 2 pisos, Classe II, dos edifícios de 

3 e 4 pisos e Classe III com 5 ou mais pisos – permitindo a rápida apreensão cartográfica da morfologia 

do edificado (Tabela xx). A AI revela uma predominância de edifícios de Classe II, totalizando 63% do 

total.  

 Segue-se a Classe I, com 23% do total dos edifícios (17% com 2 pisos e apenas 6% com 1 piso) e, 

por último, a Classe III com 14% - quase 12% com 5 pisos e os restantes 2% com 6/7 pisos (apenas 1 

edifício terá 7 pisos). 

 

 

 

 

 

Figura 23: Avenida D. Carlos I, 57-67, Rua da Esperança, 1 
(Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabilitacao-urbana-da-madragoa) 
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Estado de Conservação 

 Dos resultados que constam no Relatório Diagnóstico (Câmara Municipal de Lisboa, 2016c) 

salienta-se o valor de 107 edifícios classificados como em Mau ou Muito mau estado de conservação, o 

que representa 14% do parque edificado da AI. Outros 4% encontravam-se com obra em curso ou 

suspensa.  

 A grande maioria – 59% – apresenta estado de conservação considerado Regular, logo sem 

emergência de reabilitação, a curto prazo. Outros 23% dos edifícios são considerados em Bom estado, o 

que leva a pensar que podem ter sido alvo de obras recentemente. 

 

Espaço Público 

 

 Na Madragoa, tal como nos outros bairros históricos da cidade de Lisboa, o espaço público é 

compreendido no conjunto dos seus largos, praças, ruas e travessas. 

 O espaço público é caracterizado tendo em conta a paisagem, nas componentes do sistema de 

vistas e elementos naturais – vegetação e água (Câmara Municipal de Lisboa, 2016c). 

 As vistas são observadas nas ruas perpendiculares ao Tejo, onde o declive permite panoramas, não 

de grande altitude, porque estão confinados pelos planos marginais do edificado. 

 Por incompatibilidade com o perfil das ruas, está patente a inexistência de árvores bem como de 

mobiliário urbano em toda a malha estreita da Madragoa. 

 As espécies arbóreas e arbustivas implantadas nos largos apresentam-se na sua generalidade em 

bom estado fitossanitário, estando alguns dos exemplares classificados como Interesse Público, o que 

contribui para o enriquecimento ecológico e paisagístico da Madragoa. 

 A água é um elemento natural da paisagem urbana que apenas surge representado no Largo de 

Santos e no Chafariz da Esperança. 

 

Acessibilidade e Mobilidade 

 

 As malhas dos tecidos urbanos “históricos” apresentam, na generalidade, constrangimentos graves 

à circulação automóvel e, por consequência, à mobilidade pedonal.  

Classes Pisos Total Edif. %
1 50 6,3
2 133 16,8
3 248 31,3
4 255 32,2
5 94 11,9
6 11 1,4
7 1 0,1

Total 792 100,0

III

 II

 I

Quadro 4: Distribuição dos Edifícios por classes de volumetria. 
(Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabilitacao-urbana-da-madragoa) 
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 No caso da AI do PPRUM (Câmara Municipal de Lisboa, 2016c) são identificadas duas áreas com 

características diferenciadas, que obedecem a uma regra de traçado regular assente em duas direções 

principais, uma NW-SE e outra NE-SW: a antiga zona do Mocambo, de malha mais apertada e estreita, 

ainda pré-terramoto e, mais a norte, a zona envolvente das Trinas, em direção à Lapa, pós-terramoto, com 

quarteirões de maior dimensão e arruamentos mais largos. 

 Em qualquer das situações, a densidade de tráfego e a utilização do automóvel particular provoca 

uma pressão e sobrecarga do sistema viário que causa a degradação do espaço urbano e da qualidade de 

vida para moradores e utilizadores. 

  

 

População Residente 

 

 Na AI do PPRUM podem evidenciar-se, nas últimas décadas, alguns traços demográficos 

fundamentais (Quadro 5): uma fraca dimensão populacional; progressiva redução quantitativa da população 

residente e um envelhecimento populacional. Estes fatores demográficos, têm prejudicado as 

potencialidades endógenas de desenvolvimento social e sobretudo o crescimento económico da AI da 

Madragoa.  

 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 Na AI, à semelhança do resto da cidade, prevalece o grupo etário dos 25 aos 64 anos, com 54,4% 

da população residente, seguido do grupo 65 anos ou mais com 24%, relativamente proporcional ao grupo 

dos 0 aos 24 anos (22%). 

  

6.3 Objetivos Gerais do PPRU da Madragoa 

 

 Os objetivos do PPRUM decorrem dos objetivos e propostas estabelecidos no PUNHM, adaptados 

ao definido no PDM para a UOP08, que quando confrontados pela dinâmica da AI podem configurar novas 

exigências ou oportunidades, designadamente (Câmara Municipal de Lisboa, 2016a; p.19): 

 

Quadro 5: Pop. Residente em Lisboa e na AI segundo as faixas etárias, 2011 
(Fonte: http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-

da-madragoa) 

nº % nº %
70494 12,9 483 11,3
53507 9,8 452 10,5
292772 53,5 2334 54,4
130960 23,8 1023 23,8
547733 100 4292 100Total

Lisboa AI PPRUM

0-14 anos
15-24 anos
25-64 anos

65 e mais anos
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� “Preservar o conjunto urbano na essência das suas características ambientais e patrimoniais, 

onde se destacam a morfologia e traçados urbanos pré-pombalino;  

� Definir as normas de identificação, proteção e salvaguarda dos elementos de valor arquitetónico, 

histórico e arqueológico;  

� Satisfazer as necessidades básicas da população residente e das novas gerações, dotando as 

habitações de condições de habitabilidade e conforto próximo dos níveis de exigência atuais;  

� Definir as regras e condições a que devem obedecer as intervenções no edificado, com o propósito 

de garantir a preservação do património, o reforço da segurança e a adaptação a novos usos e 

condições de conforto;  

� Conciliar os incentivos à reabilitação com a defesa do património e a sustentabilidade ambiental 

no que respeita a manutenção de áreas permeáveis, eficiência energética e redução da poluição 

sonora e do ar associada à circulação automóvel;  

� Eliminar as dissonâncias no ambiente urbano, definindo os critérios e situações a ser retificadas 

de forma a restabelecer o equilíbrio volumétrico e coerência formal do conjunto onde se inserem;  

� Prever a introdução de normativa e ações que promovam a redução de riscos de sinistros 

associados a incêndios, derrocadas, sismos e deslizamentos;  

� Promover a revitalização funcional da área de intervenção, definindo a afetação ponderada dos 

usos de comércio, habitação, serviços e equipamentos, com vista a criar condições de atratividade 

e equilíbrio das várias funções urbanas, assegurando a mistura de funções;  

� Recuperar a vocação residencial da área, através da possibilidade de refuncionalização de 

edifícios de terciário ou indústria devolutos; 

� Reordenar o trânsito automóvel e o estacionamento, definindo de forma mais rigorosa os locais 

de parqueamento e dando prioridade ao transporte público e à mobilidade suave, com privilégio 

da circulação pedonal e em bicicleta, quando viável, promovendo a redução de ruído e a melhoria 

de qualidade do ar; 

� Promover a requalificação e criação de equipamentos públicos de proximidade, nomeadamente, 

de ensino, desporto, saúde e sociais, em articulação com as zonas envolventes, de forma a 

satisfazer as necessidades da população; 

�  Recuperar os espaços públicos, tendo em consideração o significado histórico e ambiental do 

local, conferindo à zona, em simultâneo, melhores condições de segurança no que toca a 

condições de acessibilidade para socorro em caso de sinistro; 

� Definir as condições e normas de construção de caves de forma a garantir a preservação do 

património arqueológico e hidrogeológico da zona; 

� Recuperar a rede de infraestruturas de saneamento básico com vista a eliminar as estruturas 

obsoletas com grande recorrência de roturas; 

� Promover a atualização de redes de infraestruturas e a eliminação das redes aéreas de 

eletricidade ou telecomunicações através da realização de valas ou caleiras técnicas; 

� Definir as condições e regras de introdução de equipamentos de aproveitamento de energias 

renováveis na construção, preservando os valores patrimoniais.”  
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6.4 Proposta do PPRU da Madragoa 

 

6.4.1 Habitação 

 

 Para o plano no âmbito dos edifícios habitacionais são propostos objetivos como (Câmara 

Municipal de Lisboa, 2016b): reabilitação de edifícios com manutenção e/ou recuperação de técnicas e 

materiais originais; reabilitação e integração de estruturas de valor histórico-arquitetónico e arqueológico; 

e utilização de técnicas e materiais idênticos aos originais ou compatíveis com as preexistências e 

reversíveis, numa perspetiva de conservação e restauro. 

 Com o objetivo de aumentar a resiliência urbana, reduzindo os riscos pela melhoria do desempenho 

estrutural do edificado, é proposta a reabilitação de edifícios em elevado estado de degradação ou com 

obras por concluir. Pretende-se assim, elevar os padrões de habitabilidade e conforto das habitações para 

níveis de exigência próximos dos atuais.  

 Qualquer intervenção deve respeitar as características arquitetónicas e decorativas, sendo 

definidos os condicionamentos à intervenção, segregados conforme a tipologia arquitetónica e construtiva 

para cada uma das partes principais: coberturas, fachadas, estrutura e interiores. 

 

6.4.2 Espaço Público 

 

 A proposta de intervenção do município (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) assenta na 

qualificação dos espaços públicos, onde se prevê uma melhoria das condições de uso dos espaços, através 

de percursos pedonais contínuos, percorrendo o bairro e tirando partido das condições e particularidades 

como a relação com o rio e nos pormenores da arquitetura que valorizam a experiência do espaço. 

 Neste âmbito, para além da melhoria dos pavimentos das calçadas e passeios, propõe-se o 

reordenamento do mobiliário urbano, da iluminação e da sinalização promovendo a acessibilidade 

universal, com eliminação das barreiras arquitetónicas. 

 Estruturaram-se então, dois percursos principais a reabilitar e qualificar: 

 

� Um de atravessamento de nascente a poente, correspondente ao eixo de ligação com a 

envolvente e bairros próximos: aterro da Boavista / São Paulo, a nascente e Pampulha, a 

poente, através do antigo caminho de Belém, pela Rua da Esperança, de Santos-o-Velho e das 

Janelas Verdes; 

� Outro de ligação pedonal por escadinhas e calçada entre o jardim de Nuno Álvares / Largo de 

Santos e a rua do Machadinho e, por passagem aérea, desde o jardim à área ribeirinha. 

  

 Estas operações visam aumentar a segurança e conforto para o peão, proporcionando uma maior 

fluidez, facilidade e rapidez das deslocações pedonais internas. Devem também ser consideradas as opções 

de projeto que atendam à necessidade de melhorar a acessibilidade pedonal, com superfícies de pavimento 
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antiderrapante e nivelamento das passadeiras, e o ordenamento do estacionamento, assegurando a 

circulação sem constrangimentos do transporte público. 

 Em paralelo, a regulação e condicionamento do trânsito automóvel por via do fecho da malha ao 

trânsito de passagem ou a introdução de zona de velocidade máxima de 30km/h deve induzir a moderação 

da circulação automóvel e promover a coexistência pacífica com o peão. 

 De forma a assegurar a facilidade e comodidade de deslocação pedonal são também propostos 

percursos de atravessamento pelo interior de quarteirões, permitindo a sua fruição pública, que deverão ser 

implementados no quadro de operações urbanísticas a desenvolver.  

 Neste âmbito, propõem-se jardins públicos no interior de quarteirões, na antiga Fábrica Constância 

e no quarteirão do antigo Convento da Esperança/RSB e, eventualmente, o atravessamento da antiga cerca 

das Trinas/Instituto Hidrográfico, que para além de virem a permitir a ligação pedonal, podem suprir 

carências de espaço público e ajardinado. 

 Para os espaços verdes públicos da área adjacente à AI, está prevista a reabilitação do jardim de 

Santos/Nuno Álvares articulando-o com o espaço fronteiro do quarteirão novecentista e largo de Vitorino 

Damásio e introduzindo um quiosque que induza a permanência no espaço.  

 É proposta também, a reestruturação do largo da Esperança, redefinindo os espaços de estadia e 

circulação, reduzindo o estacionamento automóvel, aumentando a área verde e é implantado a réplica do 

Cruzeiro aí anteriormente existente. Desta forma, a proposta pretende estabelecer um contínuo de espaço 

verde ou arborizado, entre os largos de Santos, Vitorino Damásio e o da Esperança, como espaço de recreio 

e encontro com função agregadora no contexto do bairro.  

 

6.4.3 Equipamentos 

 

 No Plano (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) é dada ênfase aos equipamentos sociais para os 

grupos etários de menor (infância) e maior idade (idosos). Face a este cenário, e sabendo de antemão que o 

Equipamento de Creche a funcionar em Santos-o-Velho, gerido pela Associação de Promoção Local de 

Santos-o-Velho (APROS), encontra-se sob perspetiva de encerramento, está programada a implantação das 

valências de Creche e Jardim de Infância, na Unidade de Execução (UE) do Convento dos Marianos.  

 Relativamente ao grupo etário de maior idade (idosos), reconhece-se que a irregularidade do 

terreno nesta área geográfica da cidade acentua a dificuldade que a população mais idosa tem em se 

deslocar, sendo este um motivo determinador e relevante para a existência de respostas de proximidade. 

 Neste sentido, e em concordância com parecer do Departamento de Desenvolvimento Social 

(DDS), propõe-se que seja equacionada para a área do PP a implantação de uma valência de Centro de Dia. 

 “Este equipamento deverá respeitar os critérios de dimensionamento em vigor, nomeadamente, 

deverá apresentar uma capacidade para 40 a 50 pessoas, e deverá ser implantado numa área de 

construção que vá ao encontro do rácio 7m2/pessoa e desfrutar, preferencialmente, de um espaço exterior. 

Quanto aos critérios locativos, aconselha-se que este equipamento seja criado na freguesia de Santos-o-

Velho (em espaço a construir e/ou reutilizando espaço já construído), em local de fácil acessibilidade. 

(Câmara Municipal de Lisboa, 2016b, p.40).” 
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 De referir que o DDS propôs a articulação deste equipamento com a valência de Creche (proposta 

para a UE do Convento dos Marianos), possibilitando deste modo, uma relação conveniente entre as 

gerações – infância e terceira idade.  

 Não obstante, as limitações da área de cedência para equipamentos coletivos, apuradas segundo a 

regulamentação em vigor, revelaram a impossibilidade de implantação das duas valências no mesmo espaço 

geográfico. 

 

6.5 Avaliação do Ambiente Construído  

 

 A avaliação efetuada no presente capítulo foi elaborada tendo em conta a proposta disposta na 

versão final do PPRUM (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b).  

 Com recurso ao MAAAC, desenvolvido no Capítulo 5, foi avaliada a proposta, tendo em vista a 

aferição da adaptabilidade do PPRUM quanto às vertentes da Habitação, Edifícios (Equipamentos) e 

Espaço Público.  

 Embora de cariz quantitativo, o modelo foi usado qualitativamente, pois, face ao detalhe de 

informação disponível, alguns dos requisitos não podem ser medidos, optando-se por indicar o intervalo da 

escala de desempenho em que se situam.  

 

6.5.1 Habitação 

 

 Consta na proposta (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) como objetivo primordial, o aumento 

da resiliência urbana, com recurso à melhoria do desempenho estrutural do edificado, para se elevar assim, 

os padrões de habitabilidade e conforto das habitações para níveis de exigência próximos dos atuais 

 Sabendo de antemão que qualquer intervenção, deve respeitar as características arquitetónicas e 

decorativas, existem condicionamentos à intervenção, conforme a tipologia arquitetónica e construtiva para 

cada uma das partes principais: coberturas, fachadas, estrutura e interiores.  

 Tendo em conta que a planta síntese num PP representa a implantação dos edifícios, mas não 

detalha o seu interior (essa especificação é feita nos projetos de arquitetura), a avaliação da componente 

habitação que foi possível é a que se descreve de seguida (Figura 24): 
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Existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem livremente na habitação? 

 

 As habitações poderiam apresentar superfícies planas (classif.: [5-10]), favoráveis à mobilidade 

do idoso dentro da habitação, mas, dados os condicionamentos à intervenção estrutural e interior, não 

existiriam passagens suficientemente largas (classif.:[0]) para deslocação interior em cadeira de rodas. 

 

Existe espaço adaptado para permitir uma utilização independente por parte do idoso? 

 

 Aqui questionou-se a hipótese de a habitação estar preparada para permitir uma utilização 

independente por parte do idoso, e mais uma vez, tendo em conta os condicionamentos e sabendo que estas 

características estão dependentes de obras interiores profundas, pode-se depreender que: é previsível a 

inexistência de cozinha com disposição apropriada ao idoso (classif.:[0]) bem como, casa de banho 

adaptadas (classif.: [0]).  

 

A habitação está devidamente equipada de modo a proporcionar conforto ao idoso? 

 

 Mais uma vez, tendo em conta os condicionamentos estruturais e interiores impostos e sabendo 

que o plano prevê uma melhoria dos padrões de habitabilidade e conforto das habitações, depreende-se que: 

a solução (mencionada nos requisitos do MAAC) de aquecimento central (classif.:[0]), não pode ser 

considerada no plano pois está dependente de obras interiores profundas que entram em conflito com o 

disposto; com muito menos recurso a alterações de grande importância surge a hipótese do ar condicionado 

(classif.: [5-10]); o isolamento térmico (classif.: [5-10]) quando executado por meio de calafetagens de 

portas, janelas, bem como estores térmicos; e o isolamento acústico (classif.: [5-10]) por meio de 

colocação de janelas de caixilharia dupla. 

 

A habitação situa-se perto de serviços e infraestruturas acessíveis? 

  

 Estando o PP confinando a um dos mais típicos bairros de Lisboa e sabendo que por norma a maior 

parte dos serviços e infraestruturas se localizam no rés-do-chão (Figura 25), pois os pisos superiores por 

Figura 24: MAAAC - Habitação PPRUM 
 (Fonte: Elaboração própria.) 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

superficies planas Princípio 1
passagens suficientemente largas para 

cadeiras de rodas
Princípio 3

cozinhas com disposição apropriada ao idoso —

casas de banho adaptadas para idosos Princípio 2

ar condicionado —

aquecimento central —

isolamento térmico —

isolamento acustico —

podem ser facilmente acedidos (por 
exemplo, situam-se no rés-do-chão dos 

edifícios)
—

Prática de Bom Desempenho ObservaçõesRequisitos 

Habitação

Escala de Desempenho [0-10]

Existe espaço adaptado para permitir uma 
utilização independente por parte do idoso

Existe espaço suficiente para permitir que os 
idosos se movimentem livremente na habitação 

A habitação está devidamente equipada de modo 
a proporcionar conforto.

A habitação situa-se perto de serviços e 
infraestruturas acessíveis.
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norma são ocupados pela tipologia habitacional, admite-se uma boa a acessibilidade à envolvência 

(classif.: [5-10]). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desempenho PPRUM – Habitação 

 
 Apesar dos constrangimentos “praticados” e de acordo com a informação disponível, a reabilitação 

do edificado anteriormente mencionada, na proposta final do PPRUM (Câmara Municipal de Lisboa, 

2016b) foi considerada uma boa prática (classif.: [2-4]) (Figura 26), face ao que é considerado uma prática 

usual. 

 

6.5.2 Espaço Público 
 

 A proposta de intervenção do município (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) assenta na 

qualificação dos espaços públicos, onde é proposta uma melhoria das condições de uso dos espaços, através 

de percursos pedonais contínuos, percorrendo o bairro e tirando partido das condições e particularidades 

como a relação com o rio e nos pormenores da arquitetura que valorizam a experiência do espaço. Em 

concordância com a proposta do PP, concretizou-se a seguinte avaliação (Figura 27): 

 

Figura 26: MAAAC - Habitação (escala de desempenho PPRUM) 
(Fonte: Elaboração própria.) 

Figura 25: Comércio no bairro da Madragoa. 
 (Fonte: Google Maps.) 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]

Existe espaço suficiente para 
permitir que os idosos se 

movimentem livremente na 
habitação; Existe espaço adaptado 

para permitir uma utilização 
independente por parte do idoso; A 

habitação está devidamente equipada 
de modo a proporcionar conforto; A 
habitação situa-se perto de serviços e 

infraestruturas acessíveis.

Escala

Não tem em conta qualquer tipo de 
requisito.

Requisitos - 
MAAAC 

Habitação

A habitação apresenta algum tipo de 
facilidades: está equipada de modo a 

proporcionar conforto e possuí 
superfícies planas.

está equipada de modo a 
proporcionar conforto; Existe espaço 

suficiente para permitir que os 
idosos se movimentem livremente na 
habitação; A habitação situa-se perto 

de serviços e infraestruturas 
acessíveis.
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Existem espaços verdes adaptados e acessíveis?  

 

 Está previsto na proposta do PPRUM (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) a requalificação e o 

reordenamento do mobiliário urbano (classif.: [5-10]), bem como a existência de zonas de permanência 

(classif.: [5-10]), nos espaços verdes, assim sendo estas características foram conotadas como práticas 

excelentes. 

 

A via pública está adaptada à presença do idoso? 

 

 Está patente na proposta do PP (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) a preocupação com a 

acessibilidade pedonal, com a proposta de implementação de superfícies de pavimento antiderrapante e 

nivelamento das passadeiras, pelo que a avaliação dos seguintes requisitos corresponde a práticas 

excelentes, respetivamente: 

 

� Passeios lisos (classif.: [5-10]); 

� Passeios rebaixados ao nível da via pública (classif.: [5-10]). 

 

 O plano (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) prevê também a regulação e condicionamento do 

trânsito automóvel por via do fecho da malha ao trânsito de passagem ou a introdução de zona de velocidade 

máxima de 30km/h. Esta medida deve induzir a moderação da circulação automóvel e promover a 

coexistência pacífica com o peão, pelo que com avaliação dos seguintes requisitos foram consideradas 

práticas excelentes: 

 

� Passeios livres de obstáculos (classif.: [5-10]); 

� Passagens seguras (classif.: [5-10]) 

 Destacam-se como pontos negativos a inexistência de passeios largos (classif.: [0]) que cumpram 

o disposto no Decreto-Lei 163-2006 de 8 de agosto de 2006 - Regime da Acessibilidade aos Edifícios e 

Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública e Edifícios Habitacionais. Este aspeto não pode ser 

considerado como prática de mau desempenho, pois a malha urbana fechada, com descontinuidades de 

traçado, sendo uma situação de pré-existência adequada à morfologia do terreno. 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

mobiliário urbano de fácil acesso —

zonas de permanência —

passeios lisos —

passeios largos Principio 3
passeios rebaixados ao nível da via pública Princípio 4

passeios livres de obstáculos —

escadarias adaptadas Princípio 5
rampas Principio 6

passagens seguras —

casas de banho adaptadas para idosos Princípio 2

Espaço 
Público

Requisitos Prática de Bom Desempenho
Escala de Desempenho [0-10]

A via pública está adaptada à presença do idoso 

Existência de espaços verdes adaptados e 
acessíveis

Instalações sanitarias adaptadas e de fácil acesso

Observações

Figura 27: MAAAC – Espaço Público PPRUM 
(Fonte: Elaboração própria.) 
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 Acrescenta-se ainda a inexistência de rampas (classif.: [0]) e escadarias adaptadas 

(classif.:[0]), que neste tipo de terreno e traçado facilitariam a mobilidade e acessibilidade dos indivíduos. 

 

Existem instalações sanitárias adaptadas e de fácil acesso? 

 

 No PPRUM (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b) não consta a proposta de 

construção/reabilitação de instalações sanitárias adaptadas e de fácil acesso (classif.: [0]), pelo este 

requisito é conotado como uma péssima prática. 

 

Desempenho PPRUM – Espaços Públicos 

  

 A avaliação considerou a proposta uma boa prática (a classif.: [2-4]) (Figura 28)  tendo em conta 

da proposta final do PPRUM no âmbito dos espaços públicos (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b), face 

ao que é considerado uma prática usual. De ressalvar, que se estivessem programadas instalações sanitárias 

adaptadas de fácil acesso, a proposta teria sido conotada como uma prática excelente. 

 

6.5.3 Edifícios (Equipamentos) 
 

 Em concordância com parecer do DDS, está proposto para a área do PP a implantação de uma 

valência de Centro de Dia. Tendo em conta a informação disposta no PPRUM, no âmbito dos equipamentos 

para idosos do concretizou-se a seguinte avaliação (Figura 29): 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 8 10

superficies planas Princípio 1

passagens suficientmente largas para 
cadeiras de rodas.

Princípio 3

elevadores Princípio 8

escadas rolantes —

portas e passagens largas Princípio 7

escadas adaptadas Princípio 5

pavimento antiderrapante —

zonas de descanso com bancos —

casas de banho adaptadas Princípio 2

Prática de Bom Desempenho Observações
Escala de Desempenho [0-10]

Acessibilidade

Existe espaço suficiente para permitir que os 
idosos se movimentem livremente dentro do 

edifício 

Instalações sanitarias adaptadas e de fácil acesso

Requisitos

Edifícios

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]
Escala

Figura 28:  MAAAC – Espaço Público (escala de desempenho) 
(Fonte: Elaboração própria.) 

Inadequado O que é usual. O que é boa prática. Excelente

[0] [1] [2-4] [5-10]

Existência de espaços verdes 
adaptados e acessíveis; O espaço 

público não apresenta 
constrangimentos à circulação do 
idoso; A via pública está adaptada à 

presença do idoso; Existem espaços 
de permanência.

Existência de espaços verdes 
adaptados e acessíveis; A via pública 
está adaptada à presença do idoso; 

Instalações sanitarias adaptadas e de 
fácil acesso;  O espaço público não 

apresenta constrangimentos à 
circulação do idoso; Existem 

espaços de permanência.

Existência de instalações sanitarias; 
O espaço público apresenta 

constrangimentos à circulação do 
idoso:

Não tem em conta qualquer tipo de 
requisito.

Requisitos - 
MAAAC 
Espaço 
Público

Escala

Figura 29:  MAAAC – Edifícios (Equipamentos) PPRUM 
 (Fonte: Elaboração própria.) 
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Existe espaço suficiente para permitir que os idosos se movimentem livremente dentro do edifício? 
 

 Tendo em conta o disposto no PPRUM (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b), este equipamento 

respeita os critérios de dimensionamento em vigor (Decreto-Lei 163/2006 de 8 de agosto de 2006 - Regime 

da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública e Edifícios 

Habitacionais) pelo que respeita a prática de bom desempenho ao possuir superfícies planas (classif.: [5-

10]) e passagens suficientemente largas (classif.: [5-10]). 

 

 

A acessibilidade é garantida? 

 

 Sabendo que são cumpridos os critérios de dimensionamento em vigor (Decreto-Lei 163/2006 de 

8 de agosto de 2006 - Regime da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, 

Via Pública e Edifícios Habitacionais) destacam-se como boas práticas a presença de portas e passagens 

largas (classif.: [5-10]); escadas adaptadas (classif.: [5-10]); e pavimento antiderrapante (classif.: [5-

10]).   

 Estão assinaladas como práticas menos positivas como a não existência de elevadores 

(classif.:[0]), escadas rolantes (classif.:[0]) e zonas de descanso com bancos (classif.:[0]); que 

claramente não se justifica visto que estamos perante a proposta de uma valência de Centro de Dia, 

previsivelmente equipada e adaptada e que não apresenta representatividade para a avaliação. 

 

Existem instalações sanitárias adaptadas e de fácil acesso? 

 

 Mais uma vez, sabendo que são cumpridos os critérios acima descritos é de esperar que esta 

valência de Centro de Dia se encontre devidamente preparada com instalações sanitárias adaptadas e 

de fácil acesso (classif.: [5-10]). 

 

Desempenho PPRUM – Edifícios (Equipamentos) 

 

 Tendo em conta a proposta final do PPRUM no âmbito dos equipamentos (Câmara Municipal de 

Lisboa, 2016b) a avaliação elaborada foi considerada uma prática excelente (a classif.: [5-10]) (Figura 

30), face ao que é considerado uma prática usual.  

 
Figura 30:  MAAAC – Edifícios (Equipamentos) (escala de desempenho) 

(Fonte: Elaboração própria.) 
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6.5.4 Avaliação Global  

 

  A avaliação global do PPRU da Madragoa foi conotada na escala de desempenho como o que é 

considerado uma boa prática [2-4]. 

 Quando se avalia a proposta do PPRUM: 

 

� na área da habitação, podemos aferir que as melhorias das práticas propostas para 

as componentes avaliadas, estão dependentes do investimento do promotor privado 

ou do particular; 

� a avaliação do espaço público revela uma melhoria estrutural dos espaços verdes e 

neste sentido talvez fosse enriquecedor para a cidade de Lisboa, a extensão destas 

boas práticas a outras áreas da cidade; 

� sabendo que os edíficios (equipamentos) proposto cumprem a regulamentação 

vigente - Decreto-Lei 163/2006 de 8 de agosto de 2006 - Regime da Acessibilidade 

aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública e Edifícios 

Habitacionais – é apenas deixada a recomendação para melhoria das práticas 

correntes para que possam eventualmente alcançar um melhor desempenho no 

futuro. 

  

 Para sustentar a afirmação de que o PPRU da Madragoa se direciona num bom caminho no que 

toca a boas práticas de desempenho que contribuem para a sustentabilidade do PP, foi realizada uma 

Avaliação Sumária com recurso ao LiderA.  

 

LiderA: Avaliação Sumária (Anexo 13) 

 

 Nesta avaliação alargou-se o espectro de análise em relação ao que é abordado pelo MAAAC, para 

tal foi utilizada a v.3_2016 do LiderA 2020 - Vertentes, Áreas, Critérios, Interligação às normas do Comité 

Europeu de Normalização e Fases de Ciclo de Vida que aborda vertentes como: (i) integração local; (ii) 

recursos; (iii) gestão das cargas ambientais; (iv) serviço / conforto ou estruturação urbana; (v) dinâmico 

sócio económica; e por último a vertente do (vi) uso sustentável; a par da Proposta Final do PPRU da 

Madragoa (Câmara Municipal de Lisboa, 2016b). 
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(i) Integração Local 

  

 Esta vertente aborda áreas como: o solo, ecossistemas naturais e paisagem e património: 

 Solo:  

� C1– Organização Territorial (classif.:4): existe uma mistura de funções que é característica 

dos bairros antigos (habitação, turismo, comércio e serviços, assim como, de equipamentos 

de uso coletivo e indústria compatível). 

� C2 – Uso do Solo (classif.:2): a área do PPRU da Madragoa é maioritariamente impermeável; 

não obstante é notória a presença considerável de espaços verdes. 

 Ecossistemas Naturais: 

� C3 –  Valorização Ecológica (classif.:4): está previsto no PP um contínuo de espaço verde 

ou arborizado, entre os largos de Santos, Vitorino Damásio e o da Esperança, como espaço de 

recreio e encontro com função agregadora no contexto do bairro. 

� C4 – Serviços de Ecossistemas (classif.:1): não existem orientações. 

 Paisagem e Património: 

� C5 –  Paisagem (classif.:4): cores e palete ajustada; volumetria mantém-se; e perspetiva-se a 

melhoria do edificado. 

� C6 – Valorização do Património (classif.:4): está proposta a regulação das intervenções, de 

forma a garantir a salvaguarda dos valores do património arquitetónico e arqueológico, 

pretende-se também estimular os particulares para que desenvolvam iniciativas de 

conservação e reabilitação do seu património edificado. 

 

(ii) Recursos 

 

 Esta vertente aborda áreas como: energia, água, materiais e produção alimentar: 

 Energia:  

� C7– Desempenho passivo (classif.:4): a adoção de sistemas passivos de aquecimento e 

ventilação deve também ser privilegiada, sendo critério para obtenção de créditos de 

construção pela aplicação do Sistema de Incentivos a Operações Urbanísticas de Interesse 

Municipal. 

� C8 – Sistemas Energéticos (classif.:2): no âmbito do plano é disponibilizada a Carta de 

Potencial Solar da área de intervenção e definidas as normas técnicas de aplicação de sistemas 

de coletores solares em coberturas, sendo que para cada operação urbanística o respetivo 

projeto de eficiência energética deve satisfazer os requisitos legais e, eventualmente, superá-

los. 

� C9 – Gestão do Carbono (classif.:1): não existem orientações. 

 Água: 

� C10 – Sistemas de fornecimento de águas (classif.:1): não existem orientações. 
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� C11 – Gestão da água local (classif.:2): Adoção de soluções de recolha e reutilização de 

águas pluviais, tanto em sistemas novos como em reabilitação de sistemas tradicionais como 

cisternas ou poços. 

 Materiais: 

� C12 – Durabilidade dos ambientes construídos (classif.:4): é referido no plano a utilização 

de técnicas e materiais idênticos aos originais ou compatíveis com as preexistências e 

reversíveis, numa perspetiva de conservação e restauro; Reabilitação de edifícios com 

manutenção e/ou recuperação de técnicas e materiais originais. 

� C13 – Produtos e materiais de origem responsável (classif.:1): não existem orientações; 

Produção Alimentar: 

� C14 – Produção alimentar e acesso (classif.:1): não existem orientações; 

 

(iii) Gestão das Cargas Ambientais:  

 

 Esta vertente aborda áreas como: águas residuais, resíduos e outras emissões e cargas: 

 Águas residuais: 

� C15 – Gestão das águas residuais (classif.:1): não existem orientações; 

 Resíduos: 

� C16 – Gestão de resíduos (classif.:1): não existem orientações; 

 Outras emissões e cargas:  

� C17 – Gestão do ruído (classif.:2): Regulação e condicionamento do trânsito automóvel por 

via do fecho da malha ao trânsito de passagem ou a introdução de zona de velocidade máxima 

de 30km/h deve induzir a moderação da circulação automóvel e promover a coexistência 

pacífica com o peão. 

� C18 – Gestão das emissões atmosféricas (classif.:2): A estratégia energético-ambiental para 

Lisboa estipula a redução de emissões de CO2, sendo um contributo efetivo para tal a 

implementação de produção local de energia solar. 

� C19 – Outras cargas (classif.:2): Cores claras (poluição visual minimizada). 

 

(iv) Serviço/ Conforto ou Estruturação Urbana 

 

 Estas vertente aborda áreas como: qualidade do serviço e adaptação estrutural e climática. 

 Qualidade do serviço: 

� C20 – Qualidade ambiental e outros aspetos (classif.:2): não existem orientações; Melhoria 

dos espaços públicos. 

Adaptação Estrutural e Climática: 

� C21 – Capacidade evolutiva (classif.:1): não existem orientações. 

� C22 - Adaptação climática (classif.:2): consta no plano, embora enquanto eixo-

programático, a melhoria dos padrões de habitabilidade e conforto das habitações para níveis 
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de exigência próximos dos atuais, de forma a promover a reocupação de fogos devolutos ou 

desocupados. 

 

(v) Dinâmica Sócio Económica 

 

 Esta vertente aborda áreas como: mobilidade, espaço para todos, vitalidade social, amenidades 

e cultura, informação e tecnologia, economia verde (e sustentável) e o valor e dinâmica dos custos. 

Mobilidade: 

� C23 – Sistemas de transporte eficientes (classif.:2): não existem orientações. No entanto, a 

Madragoa é servida por transportes públicos. 

� C24 -  Mobilidade de baixo impacte (classif.:1): não existem orientações. 

Espaço para todos: 

� C25 – Ruas e espaços públicos acessíveis e seguros (classif.:4): a proposta de plano revela-

se muito inclusiva e dá enfase a este ponto. 

� C26 – Edifícios com acessibilidades (classif.:4): os equipamentos foram programados de 

acordo com o disposto pelo Decreto-Lei 163/2006 de 8 de agosto de 2006 - Regime da 

Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública e 

Edifícios Habitacionais. 

 Vitalidade Social: 

� C27 – Flexibilidade e complementaridade de usos (classif.:4): previsto na proposta. 

� C28 – Contributo para a saúde e bem-estar comunitário (classif.:4): Equipamentos que 

promovem a inclusão. 

� C29 –  Responsabilidade social (e vitalidade) (classif.:4): qualificar e integrar as áreas 

urbanas especialmente vulneráveis, promovendo a inclusão social e a coesão territorial. 

 Amenidades e cultura:  

� C30 – Amenidades amigáveis (classif.:4): existe na AI comércio, serviços e espaços verdes; 

� C31 – Cultura e identidade (classif.:4): O plano prevê a recuperação e reutilização dessas 

instalações desportivas, para a implantação de equipamentos de natureza cultural, mais 

concretamente a Hemeroteca de Lisboa (relocalização da Hemeroteca Municipal instalada em 

edifício no Bairro-Alto) e uma Biblioteca de Bairro, a fazer parte do Programa Rede de 

Bibliotecas XXI. 

Informações e tecnologia:  

� C34 – TI, conectividade e interação (classif.:1): não existem orientações. 

Economia verde (e sustentável):  

� C32 – Atratividade económica e eco dinâmica local (classif.:4): apoio às atividades 

económicas locais, dentro do objetivo "Recuperar espaços urbanos promovendo funções 

inovadoras e competitivas”. 

� C33 – edifícios e infraestruturas sustentáveis (classif.:2): ver C18. 

Valor e dinâmica dos custos: 
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� C35 – Contribuição para os baixos custos no ciclo de vida (classif.:1): não existem 

orientações. 

� C36 – Desempenho económico e valor financeiros (classif.:1): não existem 

orientações. 

� C37 – Contributos para as prioridades locais (município) (classif.:4): Reabilitação 

Urbana, Bairros 30, …; 

 

(v) Dinâmica Sócio Económica 

 

 Esta vertente aborda áreas como: a gestão dos riscos, gestão desempenho e marketing e 

inovação: 

Gestão dos riscos: 

� C38 – Riscos naturais (classif.:2): consta na programação do PP, o aumento da 

segurança contra riscos naturais e antrópicos, nomeadamente, de incêndio, inundação, 

deslizamentos e sismos. 

� C39 – Prevenção do crime (classif.:4): Integração de conceitos de prevenção do crime 

através do desenho urbano (Crime Prevention Trough Envinonmental Design) deverá ser 

uma das condições a observar no projeto dos espaços públicos a requalificar. 

Gestão desempenho: 

� C40 – Sensibilização (classif.:1): não existem orientações; 

� C41 – Manutenção e gestão para a sustentabilidade (classif.:1): não existem 

orientações; 

� C42 – Monitorização e Governância (classif.:1): não existem orientações; 

� C43 – Marketing e inovação (classif.:4): Implementação da marca “bairro design”: que 

visa a promoção e divulgação dos restaurantes através de eventos para familiarização do 

público com as artes culinárias; propõe a atração de estudantes ERASMUS articulando 

em rede a oferta para aluguer de fogos de pequenas dimensões; a criação de um centro 

cívico associado à marca “bairro design”. 

 

 A avaliação sumária do sistema LiderA permitiu analisar o desempenho ambiental das soluções 

propostas, classificando-as segundo uma escala de desempenho. 

 A classe E de referência, representa o fator 1; o fator 2 corresponde a uma classe A, isto significa 

que o desempenho neste caso é duas vezes melhor que a classe de referência E; o fator 4 corresponde à 

classe A+ com um desempenho 4 vezes melhor que a classe de referência E; e o fator 10 corresponde à 

classe A++ com um desempenho 10 vezes melhor que a classe de referência E. Remete-se para a Avaliação 

Sumária do LiderA no Anexo 13. 

 Destacam-se os critérios que obtiveram melhor desempenho ambiental com classe A e A+: 

 

� C1– Organização Territorial (classif.:4) – A+ 

� C2 – Uso do Solo (classif.:2) – A 
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� C3 –  Valorização Ecológica (classif.:4) – A+ 

� C5 –  Paisagem (classif.:4) – A 

� C6 – Valorização do Património (classif.:4) – A+ 

� C7– Desempenho passivo (classif.:4) – A+ 

� C8 – Sistemas Energéticos (classif.:2) – A 

� C11 – Gestão da água local (classif.:2) – A 

� C12 – Durabilidade dos ambientes construídos (classif.:4) – A+ 

� C17 – Gestão do ruído (classif.:2) – A 

� C18 – Gestão das emissões atmosféricas (classif.:2) – A 

� C19 – Outras cargas (classif.:2) – A 

� C20 – Qualidade ambiental e outros aspetos (classif.:2) – A 

� C22 - Adaptação climática (classif.:2) – A 

� C23 – Sistemas de transporte eficientes (classif.:2) – A 

� C25 – Ruas e espaços públicos acessíveis e seguros (classif.:4) – A+ 

� C26 – Edifícios com acessibilidades (classif.:4) – A+ 

� C27 – Flexibilidade e complementaridade de usos (classif.:4) – A+ 

� C28 – Contributo para a saúde e bem-estar comunitário (classif.:4) – A+ 

� C29 –  Responsabilidade social (e vitalidade) (classif.:4) – A+ 

� C30 – Amenidades amigáveis (classif.:4) – A+ 

� C31 – Cultura e identidade (classif.:4) – A+ 

� C32 – Atratividade económica e eco dinâmica local (classif.:4) – A+ 

� C33 – edifícios e infraestruturas sustentáveis (classif.:2) – A 

� C37 – Contributos para as prioridades locais (município) (classif.:4) – A+ 

� C38 – Riscos naturais (classif.:2) – A 

� C39 – Prevenção do crime (classif.:4) – A+ 

� C43 – Marketing e inovação (classif.:4) – A+ 

 

 Verificou-se que a implementação da Proposta de Reabilitação do PP da Madragoa promove uma 

melhoria no desempenho ambiental, estando conotada na classe A da escala de desempenho. 

 

6.6 Discussão dos Resultados 

  

 O objetivo fulcral desta avaliação centrou-se na perceção dos aspetos do plano que vão de encontro 

às boas práticas da sustentabilidade de uma reabilitação urbana inclusiva.  

 Apesar do resultado positivo, tendo em conta a abordagem do MAAAC, existem constrangimentos 

ao modelo que não passam despercebidos.  

 A abordagem efetuada e o desenvolvimento dos critérios permitiram, de certo modo identificar e 

aferir, ainda que de forma qualitativa, quais os pontos em que o plano contribui para a conceção de um 

bairro inclusivo, adaptado a todos.  
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 A proposta de metodologia do MAAAC revelou que assegura a aferição da escala de desempenho, 

contribuindo assim para a delimitação dos requisitos cumpridos e os requisitos a cumprir para um melhor 

desempenho. Não obstante, o PPRU da Madragoa de cariz orientativo acaba por determinar uma base de 

avaliação qualitativa e por isso subjetiva.  

 Destacam-se então como limitações à avaliação, a inexistência de indicadores quantitativos, que 

dariam ao estudo resultados mais precisos.  

 Por exemplo:  

� a avaliação da habitação ou equipamentos está dependente de projeto de arquitetura, 

de análise detalhada, que não existe ou não está público;  

� algumas das orientações propostas não dependem do promotor, mas sim do 

investimento de privados ou particulares, pelo que seria pertinente avaliar se as 

propostas se dirigem no sentido pretendido. 

 Seria benéfico para a o plano a inclusão de indicadores que tenham em conta um bom desempenho 

social e económico, bem como, inclusão de especificações e orientações para a sustentabilidade. Sem 

esquecer que hoje, a certificação energética permite ter dados mais precisos do edificado e que isso permite 

orientar de forma mais adequada as soluções a adaptar. 

 Para a proposta habitacional, sugere-se que na implementação do plano seja formulada uma matriz 

de requisitos a cumprir por parte dos promotores privados e/ou particulares, que oriente e assegure o 

cumprimento dos objetivos do plano.  

 Estas indicações acabam por não ser novidade no âmbito do planeamento. Note-se que em 2007, 

o LiderA certificou o Plano de Pormenor do Projeto Urbano do Parque Oriente, publicado no Diário da 

República - 2ª Série Nº 214 de 4 de maio de 2008. Este plano apresentava, à data, um conjunto de 

especificações, desempenhos, indicadores e orientações para a procura da sustentabilidade.  
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7. Conclusões e Perspetivas Futuras 

 

 Foi apresentada uma contextualização dos conceitos que estão na base da problemática em estudo 

– envelhecimento, reabilitação urbana e sustentabilidade. 

 Destes conceitos-base destaca-se o conceito que desencadeou o rumo da dissertação – o 

Envelhecimento Ativo. A interpretação do envelhecimento ativo como um processo de “otimização” para 

a melhoria da saúde, de participação e de segurança, com o intuito de aumentar a qualidade de vida. 

 A incerteza de um ambiente construído adaptado leva-nos a questionar a existência de um conjunto 

de facilidades que permita uma vivência com qualidade. E sabendo que a Reabilitação Urbana procura um 

funcionamento harmonioso e sustentável das cidades, garantindo a todos uma habitação condigna, surge a 

oportunidade de dar enfase aos PPRU.  

Sabe-se que intervenções de reabilitação urbana sobre o espaço público e património edificado 

assumem-se como um instrumento determinante para um desenvolvimento urbano inclusivo, constituindo 

atualmente uma prioridade nacional. 

É com base na introdução ao conceito de sustentabilidade patente no LiderA,  nos conhecimentos 

recolhidos no Guia Global das Cidades Amigas do Idoso publicado pela Organização Mundial da Saúde 

em 2008, bem como o que está disposto no Decreto-Lei 163-2006 de 8 de agosto de 2006 - Regime da 

Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos que Recebem Público, Via Pública e Edifícios 

Habitacionais, que se elege conjunto de requisitos a ter em conta quando se pretende conotar uma 

Reabilitação Urbana “Amiga do Idoso”.  

Estes requisitos procuram a adaptabilidade do ambiente construído e são considerados como 

condições para um envelhecimento sem influência na qualidade de vida dos idosos procurando um conjunto 

de facilidades que permita o funcionamento das suas vidas de uma forma autónoma e independente.  

Para aferir a adaptabilidade da coexistência do idoso no ambiente construído através dos requisitos 

selecionados foi elaborado o Modelo de Avaliação da Adaptabilidade do Ambiente Construído (MAAAC), 

dando resposta ao objetivo central deste trabalho.  

O modelo consistiu na validação de aspetos distribuídos pelas vertentes: habitação; edifícios; e 

espaços públicos que estão intrinsecamente ligados a práticas de desempenho para a avaliação da 

adaptabilidade do ambiente construído, classificado numa escala de intervalos entre 0 e 10, respetivamente: 

inadequado [0]; o que é usual [1]; o que é boa prática [2-4]; excelente [5-10]. 

O caso de estudo abordou a AI do PPRU da Madragoa, onde se verificou a manutenção de índices 

de degradação, vetustez e insuficiência de edifícios, equipamentos e espaços públicos.  

Tendo em conta o que está patente na versão final do PPRUM foi avaliada a proposta, com vista 

a aferição da adaptabilidade do PPRU da Madragoa, que se revelou uma proposta de boas práticas 

classificada na escala de desempenho [2-4].  

Embora de cariz quantitativo, o modelo foi usado qualitativamente, pois, face ao detalhe de 

informação disponível no PP, alguns dos requisitos não puderam ser medidos, optando-se por indicar o 

intervalo da escala de desempenho em que se situam. 
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Para sustentar a afirmação de que o PPRU da Madragoa se direciona num bom caminho no que 

toca a boas práticas de desempenho que contribuem para a sustentabilidade do PP, foi realizada uma 

Avaliação Sumária com recurso ao LiderA.  

 Nesta avaliação alargou-se o âmbito da análise em relação ao que é abordado pelo MAAAC, para 

tal foi utilizada a v.3_2016 do LiderA 2020 - Vertentes, Áreas, Critérios, Interligação às normas do Comité 

Europeu de Normalização e Fases de Ciclo de Vida que aborda vertentes como: (i) integração local; (ii) 

recursos; (iii) gestão das cargas ambientais; (iv) serviço / conforto ou estruturação urbana; (v) dinâmica 

sócio económica; e por último a vertente do (vi) uso sustentável; a par do disposto da proposta final PPRU 

da Madragoa. 

 O resultado final desta avaliação considerou o PPRU da Madragoa como um plano que caminha 

para um desempenho ambiental com boas práticas à escala do bairro, classificado com classe A.  

 Em termos de trabalho futuro, para o desenvolvimento dos temas abordados nesta dissertação, 

sugerem-se os seguintes tópicos: 

� O desenvolvimento de uma proposta de conteúdo a integrar num PPRU com elementos descritivos 

e plantas detalhadas que fosse passiva de ser avaliada com precisão por modelos como o MAAAC 

ou LiderA. 

� Dadas as barreiras físicas patentes na cidade de Lisboa, tais como as ruturas das continuidades dos 

percursos urbanos, a insensibilidade na colocação do mobiliário urbano ou, simplesmente, os 

estacionamentos abusivos, que limita a livre movimentação das pessoas e potencia a exclusão e 

discriminação, em particular, das pessoas com mobilidade reduzida ou condicionada propõe-se a 

criação de uma guia que contenha estratégias de intervenção, viabilizando melhores condições de 

acessibilidade e igualdade de oportunidades para todos os cidadãos. 

� Com a premissa de que intervenções bem fundamentadas são capazes de influenciar positivamente 

o ambiente construído tornando-o seguro, resiliente e sustentável sem comprometer a identidade 

do local, seria interessante o desenvolvimento de um projeto de uma comunidade inclusiva para 

Bairros Lisboetas. 
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9. Anexos 
 

� Anexo 1 - Quadro síntese, Portugal e NUTS II, 2015 (estimativa) e 2080 (projeção) 

 
 

  

Baixo 5 803 217  537 265 2 799 087 2 466 865 459 114

Central 7 478 186  876 510 3 819 812 2 781 864 317 137

Alto 9 526 857 1 264 012 4 960 229 3 302 616 261 150

Sem Migrações 6 470 986  718 337 3 196 989 2 555 660 356 125

Baixo 1 665 833  140 022  742 692  783 119 559 95

Central 2 076 808  217 062  995 571  864 175 398 115

Alto 2 506 853  296 639 1 218 198  992 016 334 123

Sem Migrações 2 135 253  218 430 1 019 531  897 292 411 114

Baixo 1 216 667  102 898  574 058  539 711 525 106

Central 1 567 229  172 815  782 587  611 827 354 128

Alto 2 029 439  256 718 1 040 900  731 821 285 142

Sem Migrações 1 251 907  129 209  597 469  525 229 407 114

Baixo 2 002 149  210 438 1 034 018  757 693 360 137

Central 2 533 503  327 145 1 351 278  855 080 261 158

Alto 3 234 247  465 249 1 744 008 1 024 990 220 170

Sem Migrações 2 032 598  252 382 1 053 936  726 280 288 145

Baixo  382 157  35 178  186 727  160 252 456 117

Central  493 813  58 952  257 015  177 846 302 145

Alto  641 713  87 574  343 202  210 937 241 163

Sem Migrações  415 944  46 560  207 339  162 045 348 128

Baixo  307 113  30 878  155 526  120 709 391 129

Central  435 731  56 038  234 644  145 049 259 162

Alto  614 328  89 502  339 507  185 319 207 183

Sem Migrações  305 366  36 469  155 125  113 772 312 136

Baixo  135 998  11 603  66 101  58 294 502 113

Central  205 420  25 153  111 818  68 449 272 163

Alto  266 579  37 048  148 351  81 180 219 183

Sem Migrações  173 603  19 148  88 216  66 239 346 133

Baixo  93 300  6 248  39 965  47 087 754 85

Central  165 682  19 345  86 899  59 438 307 146

Alto  233 698  31 282  126 063  76 353 244 165

Sem Migrações  156 315  16 139  75 373  64 803 402 116

População
65 e mais anos

nº

Índice de 
envelhecimento

Índice de 
sustentabilidade 

potencial

2015 2080 2015 2080 2015 2080 2015 2080 2015 2080 2015 2080

Portugal 
e

NUTS II

Cenários de 
projeção

População
total

População
0-14 anos

População
15-64 anos

Norte 3 603 778  489 458 2 431 418  682 902

Portugal 10 341 330 1 460 832 6 739 674 2 140 824

 526 014 183 274

147 315

140 356

 445 953 1 779 426  587 299 132

Algarve

Centro 2 256 364  286 949 1 443 401

 66 629

303

Alentejo  724 391  93 558  451 611  179 222 192 252

A. M. 
Lisboa

2 812 678

R. A. 
Madeira

 256 424  37 896  178 627  39 901 105

307

R. A. 
Açores

 245 766 82 517

 441 929  92 217

448

138

 40 389  172 108  33 269

 283 083

Fonte: Instituto Nacional de Estatística (2017) Projeções de População Residente - 2015-2080, Destaque à Comunicação 

Social, Lisboa 
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� Anexo 2 - Planta de Ordenamento: Qualificação do Espaço Urbano  

 

 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 3 - Planta de Ordenamento: Estrutura Ecológica Municipal 
 

 
 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 4 - Planta de Ordenamento: Sistema de Vistas 

 

 

 

 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 5 - Planta de Ordenamento: Riscos Naturais e Antrópicos I 

 

 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 6 - Planta de Ordenamento: Riscos Naturais e Antrópicos II 

 

 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 7 - Planta de Ordenamento: Condicionantes de Infraestruturas 

 

  Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 8 - Planta de Ordenamento: Acessibilidade e Transportes 

   

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 9 - Planta de Condicionantes: Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública I 
 

  
Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 10 – Planta de Condicionantes: Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública II 
 

 

 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 11 - Planta de Caracterização: Tipologias Arquitetónicas e Construtivas 

  

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 12 - Planta de Caracterização: Número de Pisos Acima do Solo 
 
 

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c) Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana da Madragoa – Relatório Diagnóstico, 

(http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-reabilitacao-urbana-da-

madragoa) 
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� Anexo 13 – Avaliação LiderA (Proposta PPRU da Madragoa)  

 
LiderA 2020 - Vertentes, Áreas, Critérios, Interligação às normas CEN e Fases de Ciclo de Vida

Bairro

Vertentes Área Nº Critério
Explicação Link

Desenvolvimento Plano Projeto

C1 - Organização Territorial 4

Mistura de funções que é característica dos 

bairros antigos (habitação, turismo, comércio e 

serviços, assim como, de equipamentos de uso 

coletivo e indústria compatível).

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E E E

C2- Uso do Solo 2
Área maioritariamente impermeável; presença de 

espaços verdes.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M E E

C3 - Valorização ecológica 4

Contínuo de espaço verde ou arborizado, entre os 

largos de Santos, Vitorino Damásio e o da 

Esperança, como espaço de recreio e encontro 

com função agregadora no contexto do bairro.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E E E

C4 - Serviços dos 

ecossistemas 
1 Não existem orientações;

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M E E

C5 - Paisagem 4
Cores e palete ajustada, alturas mantém-se 

melhoria do edificado,…

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M R E

C6 - Valorização património 

construído
4

Propostas de regulação das intervenções, de 

forma a garantir a salvaguarda dos valores do 

património arquitetónico e arqueológico, 

pretende-se também estimular os particulares 

para que desenvolvam iniciativas de conservação 

e reabilitação do seu património edificado.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E E E

Vertentes Área Nº Critério Desenvolvimento Plano Projeto

C7 - Desempenho passivo 4

Carta Solar - A adoção de sistemas passivos de 

aquecimento e ventilação deve também ser 

privilegiada, sendo critério para obtenção de 

créditos de construção pela aplicação do Sistema 

de Incentivos a Operações Urbanísticas de 

Interesse Municipal.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M R M

C8 - Sistemas energéticos 2

No âmbito do plano é disponibilizada a Carta de 

Potencial Solar da área de intervenção e definidas 

as normas técnicas de aplicação de sistemas de 

coletores solares em coberturas, sendo que para 

cada operação urbanística o respetivo projeto de 

eficiência energética deve satisfazer os requisitos 

legais e, eventualmente, superá-los.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M E E

C9 - Gestão do carbono 1 Não existem orientações;
http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-
M R E

C10 - Sistemas de 

fornecimento de água
1 Não existem orientações; M R M

C11 - Gestão da água local 2

Adoção de soluções de recolha e reutilização de 

águas pluviais são passíveis de atribuição de 

créditos de construção, tanto em sistemas novos 

como em reabilitação de sistemas tradicionais 

como cisternas ou poços.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M R E

C12 - Durabilidade dos 

ambientes construídos
4

Utilização de técnicas e materiais idênticos aos 

originais ou compatíveis com as preexistências e 

reversíveis, numa perspetiva de conservação e 

restauro; Reabilitação de edifícios com 

manutenção e/ou recuperação de técnicas e 

materiais originais.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M M E

C13 - Produtos e materiais de 

origem responsável
1 Não existem orientações; M S M

Produção 

Alimentar
7

C14 - Produção alimentar e 

acesso
1 Não existem orientações; M R E

Vertentes Área Nº Critério Desenvolvimento Plano Projeto

Águas 

Residuais
8

C15 - Gestão das águas 

residuais
1 Não existem orientações; M I E

Resíduos 9 C16 - Gestão dos resíduos 1 Não existem orientações; M R I

C17 - Gestão do ruído 2

Regulação e condicionamento do trânsito 

automóvel por via do fecho da malha ao trânsito 

de passagem ou a introdução de zona de 

velocidade máxima de 30km/h deve induzir a 

moderação da circulação automóvel e promover a 

coexistência pacífica com o peão.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M S I

C18 - Gestão das emissões 

atmosféricas
2

A estratégia energético-ambiental para Lisboa 

estipula a redução de emissões de CO2, sendo um 

contributo efetivo para tal a implementação de 

produção local de energia solar.

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M I E

C19 - Outras cargas 2 Cores claras;

Vertentes Área Nº Critério Desenvolvimento Plano Projeto

Qualidade do 

serviço
11

 C20 - Qualidade ambiental e 

outros aspetos
2

Não existem orientações. Melhoria do espaço 

urbano;

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E R M

C21 - Capacidade evolutiva 1 Não existem orientações; E M E

C22 - Adaptação climática 2

Eixo-Programáticos e Ações: Elevar os padrões de 

habitabilidade e conforto das habitações para 

níveis de exigência próximos dos atuais, de forma 

a promover a reocupação de fogos devolutos ou 

desocupados;

http://www.cm-

l isboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E E E

G
es

tã
o

 d
as

 C
ar

ga
s 

A
m

b
ie

nt
ai

s

Outras 

emissões e 

cargas

10

Se
rv

iç
o 

/ 
Co

n
fo

rt
o

 o
u

 

Es
tr

u
tu

ra
çã

o
 U

rb
an

o

Adaptação 

Estrutural e 

Climática

12

R
ec

u
rs

o
s

Energia 4

Água 5

Materiais 6

In
te

gr
aç

ão
 L

o
ca

l 

Solo 1

Ecossistemas 

Naturais
2

Paisagem e 

Património
3
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Vertentes Área Nº Critério Desenvolvimento Plano Projeto

C23 - Sistemas de transportes 

eficientes 
2 Não existem orientações; M S E

C24 - Mobilidade de baixo 

impacte
1 Não existem orientações;

C25 - Ruas e espaços públicos 

acessíveis e seguros
4

Proposta de reabilitação do espaço público 

inclusiva;

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M I E

C26 - Edifícios com 

acessibilidades
4

Equipamentos preparados para pessoas com 

necessidades especiais;

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M R M

C27 - Flexibilidade e 

Complementaridade de usos
4 Previsto na proposta;

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M R E

C28 - Contributo para a 

saúde e bem estar 

comunitário 

4 Equipamentos que promovem a inclusão.

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M E M

C29 - Responsabilidade social 

(e vitalidade)
4

Qualificar e integrar as áreas urbanas 

especialmente vulneráveis, promovendo a 

inclusão social e a coesão territorial.

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E R E

C30 - Amenidades amigáveis 4 Existe comércio, serviços e espaços verdes, … M E R

C31 - Cultura e identidade 4

Recuperação e reutilização dessas instalações 

desportivas, para a implantação de equipamentos 

de natureza cultural, mais concretamente a 

Hemeroteca de Lisboa (relocalização da 

Hemeroteca Municipal instalada em edifício no 

Bairro-Alto) e uma Biblioteca de Bairro, a fazer 

parte do Programa Rede de Bibliotecas XXI.

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M E I

Informação e 

tecnologia
17

C34 - TI, conectividade e 

interação
1 Não existem orientações; M R E

C32 - Atratividades 

económica e eco dinâmica 

local 

4

Apoio às atividades económicas locais, dentro do 

objetivo "Recuperar espaços urbanos 

promovendo funções inovadoras e competitivas”.

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E M I

C33 - edifícios e infra 

estruturas sustentáveis
2 C18. M S I

C35 - Contribuição para os 

baixos custos no ciclo de vida
1 Não existem orientações; E M E

C36 -  Desempenho 

económico e valor financeiros
1 Não existem orientações; E S E

C37 - Contributo paras as 

prioridades locais (município)
4 Reabilitação Urbana, Bairros 30, …;

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

Vertente Área Nº Critério Desenvolvimento Plano Projeto

C38 - Riscos naturais 2

Eixo-Programáticos e Ações: Aumentar a 

segurança contra riscos naturais e antrópicos, 

nomeadamente, de incêndio, inundação, 

deslizamentos e sismos

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M S R

C39 -Prevenção do crime 4

Integração de conceitos de prevenção do crime 

através do desenho urbano (Crime Prevention 

Trough Envinonmental Design ) deverá ser uma das 

condições a observar no projeto dos espaços 

públicos a requalificar.

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

M E E

C40 -Sensibilização 1 Não existem orientações; M M M

C41 -Manutenção e gestão 

para a sustentabilidade
1 Não existem orientações; M M M

C42- Monitorização e 

Governância
1 Não existem orientações; E M M

Marketing e 

inovação
22 C43 - Marketing e inovação 4 Implementação da marca “bairro design”.

http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/planeamento-

urbano/planos-eficazes/plano-de-pormenor-de-

reabi li tacao-urbana-da-madragoa

E M M

2,4 Critérios

Integração Local 6

Recursos 8

Gestão das Cargas Ambientais 5

Serviço / Conforto ou Estruturação Urbano 2

Dinâmica Sócio Económica 13

Uso sustentável 6

40

Valor e 

dinâmica de 

custos

19

U
so

 s
u

st
e

n
tá

ve
l

Gestão dos 

riscos
20

Gestão 

desempenho
21

D
in

âm
ic

a 
Só

ci
o

 E
co

n
ó

m
ic

a

Mobilidade 13

Espaço para 

todos
14

Vitalidade 

social
15

Amenidades e 

cultura
16

Economia 

verde (e 

sustentável)

18


